
 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
 CENTRO DE TECNOLOGIA 

 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA BIOMÉDICA 

 Trabalho de Conclusão de Curso 

 PROPOSTA PARA IMPLANTAÇÃO DE CENTRAIS DE EQUIPAMENTOS 

 MÉDICOS NOS HOSPITAIS PÚBLICOS ESTADUAIS 

 SAMARA TENÓRIO OLIVEIRA DUARTE SANTANA 

 Natal/RN 

 2023 



 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

 CENTRO DE TECNOLOGIA 

 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA BIOMÉDICA 

 PROPOSTA PARA IMPLANTAÇÃO DE CENTRAIS DE EQUIPAMENTOS 

 MÉDICOS NOS HOSPITAIS PÚBLICOS ESTADUAIS 

 Trabalho  de  Conclusão  de  Curso  (TCC) 

 apresentado  ao  Departamento  de  Engenharia 

 Biomédica  da  Universidade  Federal  do  Rio 

 Grande  do  Norte  (UFRN)  para  obtenção  do  título 

 de Graduada em Engenharia Biomédica. 

 Graduanda:  Samara  Tenório  Oliveira  Duarte 

 Santana 

 Orientador: Professor Dr. Hélio Roberto Hékis. 

 Natal/RN 

 2023 

 2 



Santana, Samara Tenório Oliveira Duarte.
   Proposta para implantação de centrais de equipamentos médicos
nos hospitais públicos estaduais / Samara Tenorio Oliveira
Duarte Santana.  2023.
   70 f.: il.

   Monografia (graduação)  Universidade Federal do Rio Grande
do Norte, Centro de Tecnologia, Curso de Engenharia Biomédica.
   Orientação: Prof. Dr. Hélio Roberto Hékis.
   Coorientação: Prof. Dr. Hellen Suzane Clemente de Castro.

   1. Equipamento médico hospitalar  Monografia. 2.
Gerenciamento de equipamentos  Monografia. 3. Central de
equipamentos  Monografia. I. Hékis, Hélio Roberto. II. Castro,
Hellen Suzane Clemente de. III. Título.

RN/UF/BCZM                                        CDU 614.258

Universidade Federal do Rio Grande do Norte  UFRN
Sistema de Bibliotecas  SISBI

Catalogação de Publicação na Fonte. UFRN  Biblioteca Central Zila Mamede

Elaborado por Ana Cristina Cavalcanti Tinoco  CRB15/262



 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

 CENTRO DE TECNOLOGIA 

 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA BIOMÉDICA 

 PROPOSTA PARA IMPLANTAÇÃO DE CENTRAIS DE EQUIPAMENTOS 

 MÉDICOS NOS HOSPITAIS PÚBLICOS ESTADUAIS 

 Banca Examinadora do Trabalho de Conclusão de Curso: 

 Prof. Dr. Hélio Roberto Hékis 

 UFRN - Orientador 

 _________________________ 

 Eng. Hellen Suzane Clemente de Castro 

 SESAP/RN – Coorientadora 

 _________________________ 

 Eng. Davidson Rogério de Medeiros 
 Florentino 

 HUOL – Avaliador Externo 

 _________________________ 

 Natal/RN 

 2023 

 3 



 DEDICATÓRIA 

 Dedico  este  trabalho  à  minha  família,  à  minha 
 namorada,  aos  meus  amigos  e  a  todos  que 
 estiveram  comigo  por  toda  motivação  e  apoio 
 durante a minha graduação. 

 4 



 AGRADECIMENTOS 

 Primeiramente, agradeço a Deus por todas as oportunidades em minha vida. 

 Em  segundo  lugar,  gostaria  de  agradecer  a  toda  minha  família,  aos  meus  pais,  Mara  e 

 Santana  e  meus  irmãos,  Karlla,  Kleber  e  Sofia,  por  toda  a  torcida,  o  suporte,  o  apoio  e  o 

 incentivo. 

 Agradeço  em  especial  a  minha  namorada,  Amanda,  que  esteve  presente  durante  todo  o 

 período  da  graduação  me  ajudando  e  me  incentivando  nos  momentos  mais  importantes  do 

 curso. 

 Também  agradeço  aos  meus  professores  da  universidade  e  aos  meus  colegas  de  curso 

 que  estiveram  presentes,  compartilhando  conhecimentos  e  experiências,  durante  toda  a  minha 

 trajetória  na  universidade.  Em  especial,  ao  meu  orientador  professor  Hélio  e  minha 

 coorientadora  e  colega  de  trabalho  Hellen  Suzane,  que  estiveram  comigo  durante  a  elaboração 

 deste trabalho, com todos os ensinamentos, atenção e dedicação. 

 Por  fim,  a  todos  os  colaboradores  presentes  na  Secretaria  de  Estado  da  Saúde  do  Rio 

 Grande  do  Norte  (SESAP/RN),  em  especial  aos  servidores  da  Coordenadoria  de  Atenção  à 

 Saúde,  por  todos  os  ensinamentos  adquiridos  durante  a  rotina  de  trabalho  que  foram  úteis  para 

 o meu desenvolvimento profissional e para a elaboração deste estudo. 

 5 



 SUMÁRIO 

 DEDICATÓRIA  4 
 AGRADECIMENTOS  5 
 LISTA DE FIGURAS  8 
 LISTA DE QUADROS  9 
 LISTA DE ABREVIAÇÕES, SIGLAS E SÍMBOLOS  10 
 RESUMO  12 
 ABSTRACT  13 
 1. INTRODUÇÃO  14 

 1.1 EXPOSIÇÃO DO TEMA  14 
 1.2 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA  16 
 1.3 OBJETIVOS DO ESTUDO  17 

 1.3.1 Principal  17 
 1.3.2 Específicos  17 

 1.4 JUSTIFICATIVA DO TRABALHO  17 
 1.5 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO  18 

 2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  19 
 2.1 GERENCIAMENTO DE TECNOLOGIAS NOS EAS  19 
 2.2 MODELAGEM DE PROCESSOS  21 
 2.3 PROCESSOS DE TRABALHO NA GESTÃO DO SUS  22 
 2.4 PLANEJAMENTO E DIMENSIONAMENTO DA FORÇA DE TRABALHO EM 
 SAÚDE (PDFTS)  23 
 2.5 ESPAÇO DE TRABALHO PARA GESTÃO DE EQUIPAMENTOS  25 
 2.6 CENTRAL DE EQUIPAMENTOS (CEQUIP)  27 

 3. METODOLOGIA  28 
 3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA  29 
 3.2 COLETA DE DADOS  29 
 3.3 MÉTODO PROPOSTO  32 
 3.4 LIMITAÇÕES  34 
 3.5 REALIDADE INVESTIGADA: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO RIO 
 GRANDE DO NORTE (SESAP/RN)  35 

 3.5.1 Descrição geral  35 
 3.5.2 Unidades hospitalares pertencentes à rede SESAP/RN  38 
 3.5.3 Participação do nível central no gerenciamento geral dos equipamentos da 
 rede SESAP/RN  41 
 3.5.4 Unidades hospitalares gestoras e não gestoras  43 

 4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  44 
 4.1 DIMENSIONAMENTO DA FORÇA DE TRABALHO  44 
 4.2 AMBIENTE DE TRABALHO  48 
 4.3 PROCESSOS DE TRABALHO DESENVOLVIDOS NAS CEQUIPs  50 

 6 



 4.3.1 Etapas no Gerenciamento dos EMHs  50 
 4.3.2 Estratégias para a Gestão do Parque Tecnológico  54 

 4.4 RESULTADOS ESPERADOS  55 
 5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PROPOSIÇÕES FUTURAS  56 
 6. REFERÊNCIAS  57 
 APÊNDICE A  65 
 ANEXO A  69 

 7 



 LISTA DE FIGURAS 

 Figura 1 - Representação esquemática da metodologia  34 

 Figura 2 - Organograma resumido da Secretaria de Estado da Saúde Pública do RN  37 

 Figura 3 - Regiões de Saúde  39 

 Figura 4 - Esquematização da rede SESAP/RN  40 

 Figura  5  -  Esquematização  do  processo  de  trabalho  das  CEQUIPs  nas  etapas  do 

 gerenciamento dos EMHs  53 

 8 



 LISTA DE QUADROS 

 Quadro 1 - Principais trabalhos selecionados para a pesquisa  30 

 Quadro 2 - Funções e responsabilidades dos profissionais das CEQUIPs  45 

 Quadro 3 - Relação de equipamentos, ferramentas e EPIs para uma CEQUIP  49 

 9 



 LISTA DE ABREVIAÇÕES, SIGLAS E SÍMBOLOS 

 EAS - Estabelecimentos Assistenciais de Saúde 

 SUS - Sistema Único de Saúde 

 EMH - Equipamento Médico Hospitalar 

 RDC - Resolução da Diretoria Colegiada 

 ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

 PNGTS - Política Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde 

 SomaSUS - Sistema de Apoio à Elaboração de Projetos de Investimentos em Saúde 

 Rebrats - Rede Brasileira de Avaliação de Tecnologias em Saúde 

 SESAP/RN - Secretaria de Estado de Saúde Pública do Rio Grande do Norte 

 NEC - Núcleo de Engenharia Clínica 

 GAEB - Grupo Auxiliar de Engenharia Biomédica 

 GAPT - Grupo Auxiliar de Patrimônio 

 CPDB - Comissão Permanente de Desfazimento de Bens 

 CEQUIP - Central de Equipamentos 

 AM - Administração de Materiais 

 OMG - Object Management Group 

 PDFTS - Planejamento e Dimensionamento da Força de Trabalho em Saúde 

 DFT - Dimensionamento da Força de Trabalho em Saúde 

 GM - Grupo de Manutenção 

 OS - Ordem de Serviço 

 CSC - Centro de Serviços Compartilhados 

 SSC -  Shared Services Center 

 OMS - Organização Mundial de Saúde 

 THET - Tropical Health and Education Trust 

 CGTES - Coordenadoria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde 

 CAS - Coordenadoria de Atenção à Saúde 

 10 



 COADI - Coordenadoria de Administração e Infraestrutura 

 EPI - Equipamento de Proteção Individual 

 NBR - Norma Técnica Brasileira 

 DIRES -  Diretorias Regionais de Saúde 

 URSAP - Unidades Regionais de Saúde Pública 

 EBSERH - Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

 RT - Responsável Técnico 

 CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

 NR6 - Norma Regulamentadora nº 6 

 11 



 SANTANA,  S.  T.  O.  D.  Proposta  para  implantação  de  centrais  de  equipamentos  médicos 

 hospitalares  nos  hospitais  públicos  estaduais  pertencentes  à  rede  SESAP/RN.  Trabalho  de 

 Conclusão  de  Curso,  Graduação  em  Engenharia  Biomédica,  Universidade  Federal  do  Rio 

 Grande do Norte, 2023. 

 RESUMO 

 O  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS)  abrange  Estabelecimentos  Assistenciais  de  Saúde  (EAS) 
 com  diferentes  níveis  de  complexidade,  demandando  diversos  equipamentos  médicos.  A 
 Secretaria  de  Estado  de  Saúde  Pública  do  Rio  Grande  do  Norte  (SESAP/RN)  desempenha 
 papel  crucial  na  coordenação  da  Política  Estadual  de  Saúde,  aplicando  os  princípios  do  SUS  e 
 responsabilizando-se  por  estratégias  de  gerenciamento  de  equipamentos  médico-hospitalares 
 em  21  hospitais.  A  ausência  de  um  sistema  eficiente  para  essa  gestão  pode  resultar  em 
 consequências  adversas,  como  a  indisponibilidade  ou  má  manutenção  de  equipamentos 
 essenciais,  além  de  desperdícios  financeiros.  Este  trabalho  tem  como  objetivo  desenvolver 
 uma  proposta  de  implantação  de  Centrais  de  Equipamentos  médicos  nas  unidades  hospitalares 
 pertencentes  à  rede  SESAP/RN,  fundamentada  na  urgência  de  aprimorar  o  desempenho 
 operacional,  maximizar  a  gestão  de  recursos  financeiros,  manter  a  disponibilidade  de 
 aparelhos  essenciais  e  proporcionar  atendimento  de  excelência  e  com  segurança  aos  pacientes. 
 Por  meio  de  um  procedimento  exploratório  e  quantitativo-qualitativo,  foi  realizada  a  coleta  de 
 dados  acerca  do  organograma  e  processo  de  trabalho  desenvolvidos  durante  as  etapas  do  ciclo 
 de  vida  de  um  Equipamento  Médico  Hospitalar  (EMH)  na  SESAP/RN.  Bem  como, 
 envolvendo  as  informações  acerca  das  unidades  que  já  possuem  CEQUIPs.  Então,  baseada  na 
 metodologia  de  estudo  de  caso,  foi  proposto  um  novo  processo  de  trabalho,  levando  em 
 consideração  o  ambiente  adequado  e  profissionais  habilitados  a  fim  de  estruturar  e  implantar 
 Centrais  de  Equipamentos  nas  unidades  hospitalares  da  rede  SESAP/RN.  Com  isso,  foi 
 possível  a  elaboração  de  um  novo  modelo  de  processo  de  trabalho  centralizando  os  serviços 
 relacionados  a  algumas  etapas  do  ciclo  de  vida  dos  EMHs,  serviços  de  manutenção,  controle 
 quanto  aos  contratos  vigentes,  acompanhamento  de  cessão  dos  equipamentos  e  a  garantia  do 
 gerenciamento do parque tecnológico de uma unidade hospitalar da rede estadual de saúde. 

 Palavras-chave:  Equipamento  médico  hospitalar.  Gerenciamento  de  equipamentos.  Central 
 de equipamentos. 

 12 



 SANTANA,  S.  T.  O.  D.  Proposal  for  the  Implementation  of  Medical  Equipment  Centers 

 in  State  Public  Hospitals  Belonging  to  the  SESAP/RN  Network  .  Graduation  in  Biomedical 

 Engineering, Federal University of Rio Grande do Norte, 2023. 

 ABSTRACT 

 The  Unified  Health  System  (SUS)  encompasses  Health  Care  Establishments  (EAS) 
 with  varying  levels  of  complexity,  necessitating  a  diverse  array  of  medical  equipment.  The 
 Public  Health  Department  of  Rio  Grande  do  Norte  (SESAP/RN)  plays  a  crucial  role  in 
 coordinating  the  State  Health  Policy,  adhering  to  SUS  principles  and  overseeing  the 
 management  strategies  for  medical-hospital  equipment  in  21  hospitals.  The  absence  of  an 
 efficient  system  for  this  management  results  in  adverse  consequences,  such  as  the 
 unavailability  or  poor  maintenance  of  essential  equipment,  leading  to  financial  waste.  This 
 study  aims  to  develop  a  proposal  for  the  implementation  of  Medical  Equipment  Centers  in 
 hospital  units  belonging  to  the  SESAP/RN  network.  The  proposal  is  grounded  in  the  urgency 
 to  enhance  operational  performance,  maximize  financial  resource  management,  maintain  the 
 availability  of  essential  devices,  and  provide  excellent  and  secure  patient  care.  Through  an 
 exploratory  and  quantitative-qualitative  procedure,  data  were  collected  regarding  the 
 organizational  structure  and  work  processes  during  the  life  cycle  stages  of  medical-hospital 
 equipment  in  SESAP/RN,  including  information  on  units  already  equipped  with  CEQUIPs. 
 Based  on  a  case  study  methodology,  a  new  work  process  was  proposed,  considering  an 
 appropriate  environment  and  qualified  professionals  to  structure  and  implement  Equipment 
 Centers  in  SESAP/RN  hospital  units.  This  led  to  the  development  of  a  new  work  process 
 model  that  centralizes  services  related  to  certain  stages  of  the  life  cycle  of  medical-hospital 
 equipment,  maintenance  services,  monitoring  of  existing  contracts,  tracking  equipment 
 transfers,  and  ensuring  the  management  of  the  technological  infrastructure  of  a  state  health 
 network hospital unit. 

 Keywords:  Medical hospital equipment, Equipment management,  Equipment Center. 
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 1.  INTRODUÇÃO 

 Neste  capítulo  será  apresentado  a  introdução  do  trabalho,  na  qual  será  descrito  a 

 exposição do tema, descrição do problema, objetivos do estudo e justificativa do trabalho. 

 1.1 EXPOSIÇÃO DO TEMA 

 De  acordo  com  a  portaria  nº  2.022  do  Ministério  da  Saúde,  de  7  de  agosto  de  2017,  o 

 estabelecimento  de  saúde  é  definido  como  um  espaço  físico  delimitado  e  permanente  onde 

 serão  realizadas  ações  e  serviços  de  saúde  humana  sob  uma  responsabilização  técnica.  Os 

 Estabelecimentos  Assistenciais  de  Saúde  (EAS)  abrigam  diversos  setores,  cada  um  com  sua 

 especificidade  e  função,  que  possuem  um  papel  fundamental  na  vida  das  pessoas  que 

 necessitam  de  assistência,  cura  ou  tratamento  de  enfermidades.  Para  que  tais  benefícios  sejam 

 cumpridos,  é  exigido  grandes  investimentos  em  sua  construção,  na  compra  de  equipamentos  e 

 na manutenção dos custos operacionais (Brasil, 2015). 

 Os  Equipamentos  Médico-Hospitalares  têm  uma  parcela  significativa  no  eficiente 

 funcionamento  dos  serviços  prestados  nos  EAS,  visto  que  são  utilizados  de  forma  direta  ou 

 indireta  para  diagnóstico,  terapia,  reabilitação  ou  monitorização  dos  seres  humanos  e,  ainda, 

 os com finalidade de embelezamento e estética (ANVISA, 2023). 

 Diante  disso,  o  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS)  é  composto  por  EAS  de  diferentes 

 níveis  de  complexidade  que  exigem  a  utilização  de  diversas  especificidades  de  equipamentos 

 médicos.  Com  o  avanço  das  tecnologias  envolvidas  no  parque  tecnológico  das  unidades 

 hospitalares,  estabelecer  um  plano  de  gestão  eficiente  tende  a  garantir  um  melhor  controle, 

 rastreabilidade, segurança e economia quanto aos equipamentos médicos. 

 Tendo  em  vista  o  avanço  e  aumento  no  uso  de  equipamentos  médicos  hospitalares  nos 

 estabelecimentos  de  saúde,  o  Ministério  da  Saúde  lançou  a  RDC  nº  509,  de  27  de  maio  de 

 2021,  também  emitida  pela  ANVISA,  com  o  intuito  de  estabelecer  critérios  mínimos  para  o 

 gerenciamento  de  tecnologias  a  serem  seguidos  pelos  estabelecimentos  de  saúde,  garantindo  a 
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 sua  rastreabilidade,  qualidade,  eficácia,  efetividade  e  segurança,  desde  a  entrada  no  EAS  até  a 

 sua obsolescência (ANVISA, 2021). 

 No  que  se  trata  da  gestão  de  equipamentos  médicos,  segundo  a  resolução 

 anteriormente  informada,  deve  ser  feita  por  meio  de  profissionais  de  nível  superior,  com 

 registro  ativo  junto  ao  seu  conselho  de  classe,  bem  como,  é  permitida  a  designação  de 

 profissionais  distintos  para  a  coordenação  referente  a  execução  das  atividades  pertencentes  a 

 cada  etapa  do  gerenciamento  das  tecnologias  em  saúde.  Todavia,  em  instituições  públicas  de 

 saúde  é  perceptível  que  os  nosocômios  carecem  de  profissionais  devidamente  qualificados 

 que  estejam  aptos  para  atuarem  na  área  da  gestão  de  equipamentos,  dificultando  no  processo 

 de gerenciamento de equipamentos médicos nos hospitais públicos. 

 Além  disso,  no  Brasil,  a  gestão  de  equipamentos  médicos  hospitalares  no  contexto  do 

 SUS  é  abordado  na  criação  de  algumas  ações  dos  órgãos  do  Ministério  da  Saúde,  como  na 

 elaboração  da  Política  Nacional  de  Gestão  de  Tecnologias  em  Saúde  (PNGTS),  no  papel  da 

 Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (ANVISA),  na  ferramenta  Sistema  de  Apoio  à 

 Elaboração  de  Projetos  de  Investimentos  em  Saúde  (SomaSUS)  e  se  destaca  a  criação  da  Rede 

 Brasileira  de  Avaliação  de  Tecnologias  em  Saúde  (Rebrats).  Entretanto,  embora  haja  um 

 investimento  crescente  para  a  adequação  tecnológica  do  SUS,  as  ações  dos  órgãos  do 

 Ministério  da  Saúde  são  consideradas  desarticuladas,  e  a  falta  de  um  sistema  de  gestão  eficaz 

 impacta  o  desenvolvimento  das  políticas  de  saúde  e  o  acesso  dos  pacientes  aos  serviços  do 

 SUS (Amorim; Junior; Shimizu, 2015). 

 A  Secretaria  de  Estado  de  Saúde  Pública  do  Rio  Grande  do  Norte  (SESAP/RN), 

 fundada  em  1964,  tem  como  responsabilidade  a  coordenação  e  implementação  da  Política 

 Estadual  de  Saúde  segundo  os  princípios  e  diretrizes  do  SUS,  ou  seja,  a  SESAP  tem  papel 

 fundamental  no  apoio  quanto  a  implantação  das  estratégias  de  gerenciamento  dos 

 equipamentos médico hospitalares nos 21 hospitais em que é constituída (SESAP/RN, 2016). 

 No  que  se  refere  ao  nível  central  e  administrativo  da  SESAP/RN,  dispõe-se  de  quatro 

 setores  responsáveis  pelo  gerenciamento  do  parque  tecnológico  na  rede  do  estado,  o  Núcleo 

 de  Engenharia  Clínica  (NEC),  o  Grupo  Auxiliar  de  Engenharia  Biomédica  (GAEB),  o  Grupo 

 Auxiliar  de  Patrimônio  (GAPT)  e  a  Comissão  Permanente  de  Desfazimento  de  Bens  (CPDB), 

 em  que  desenvolvem  trabalhos  complementares  a  fim  de  atender  as  demandas  presentes  em 

 cada  unidade  hospitalar.  Entretanto,  é  ideal  que  haja  um  setor  dentro  do  hospital  que  possa 
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 desempenhar  funções  de  gestão  e  apresentar  informações  que  sejam  importantes  para  alcançar 

 os  objetivos  do  gerenciamento  de  equipamentos,  já  que  nem  todas  as  organizações 

 hospitalares  possuem  recursos  para  montar  uma  estrutura  de  engenharia  clínica  (Furmann, 

 2002). 

 1.2 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

 A  falta  de  um  sistema  adequado  para  a  gestão  de  equipamentos  médicos  hospitalares 

 resulta  em  uma  série  de  consequências  adversas.  Primeiramente,  a  indisponibilidade  ou  a  má 

 manutenção  de  equipamentos  essenciais  pode  afetar  diretamente  a  qualidade  do  atendimento 

 prestado  aos  pacientes,  comprometendo  sua  segurança  e  bem-estar.  Segundo  da  Gerônimo  et 

 al.  (2017),  a  manutenção  dos  equipamentos  médicos  em  hospitais  vai  além  dos  aspectos 

 financeiros  envolvendo  as  instituições  de  saúde  e  as  empresas  fornecedoras,  desempenhando 

 um  papel  fundamental  na  redução  dos  perigos  que  afetam  tanto  os  pacientes  quanto  os 

 profissionais de saúde diretamente envolvidos na assistência médica. 

 Ademais,  a  ineficiência  na  gestão  do  parque  tecnológico  presente  nos  hospitais  leva  a 

 desperdícios  financeiros  consideráveis,  à  medida  que  equipamentos  caros  adquiridos  podem 

 ser  subutilizados,  avariados,  não  adequados  para  a  infraestrutura  do  ambiente  ou  substituídos 

 prematuramente.  Diante  disso,  a  solicitação  e  aquisição  não  planejada  de  tecnologias 

 avançadas  e  manutenções  de  alto  custo,  pode  trazer  um  efeito  negativo  durante  a  sua 

 incorporação,  necessitando  sempre  de  um  gerenciamento  e  planejamento  adequado  (Faúndes 

 e Pinotti, 1985). 

 Tendo  em  vista  as  afirmações  apresentadas,  é  importante  buscar  ferramentas  que 

 possibilitem  um  melhor  gerenciamento  dos  equipamentos  médicos.  Portanto,  a  proposta  de 

 implantação  de  Centrais  de  Equipamentos  médicos  hospitalares  será  essencial  na  necessidade 

 de  melhorar  a  eficiência  operacional,  otimizar  recursos  financeiros,  garantir  a  disponibilidade 

 de equipamentos críticos e assegurar um atendimento de qualidade e segurança aos pacientes. 
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 1.3 OBJETIVOS DO ESTUDO 

 1.3.1 Principal 

 Desenvolver  uma  proposta  de  implantação  de  Centrais  de  Equipamentos  nas  unidades 

 hospitalares pertencentes à rede SESAP/RN. 

 1.3.2 Específicos 

 ●  Revisar  na  literatura  estratégias  de  gerenciamento  de  equipamentos  médicos 

 hospitalares e sua implantação em estabelecimentos assistenciais de saúde; 

 ●  Coletar  dados  a  partir  do  acesso  aos  documentos  autorizados  pela  Secretaria  Estadual 

 de  Saúde  Pública  do  Rio  Grande  do  Norte  referente  às  unidades  hospitalares  da  rede 

 que  tenham  ou  não  Centrais  de  Equipamentos  já  estabelecidas,  com  o  intuito  de  obter 

 informações  acerca  dos  processos  de  trabalho  desenvolvidos  para  o  gerenciamento  de 

 equipamentos médicos; 

 ●  Construir  um  processo  de  trabalho  que  possibilite  a  gestão  do  parque  tecnológico  para 

 melhor gerir, controlar e organizar as atividades dentro das Centrais de Equipamentos; 

 1.4 JUSTIFICATIVA DO TRABALHO 

 Atualmente,  a  implantação  de  Centrais  de  Equipamentos  médicos  hospitalares  nos 

 hospitais  públicos  estaduais  da  rede  SESAP/RN,  devido  ao  crescimento  das  tecnologias 

 envolvidas,  é  um  tema  de  bastante  relevância  e  é  fundamentada  na  urgência  de  aprimorar  o 

 desempenho  operacional,  maximizar  a  gestão  de  recursos  financeiros,  manter  a 

 disponibilidade  de  aparelhos  essenciais  e  proporcionar  atendimento  de  excelência  aos 

 pacientes. 
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 Esta  proposta  é  uma  medida  estratégica  que  pode  impactar  positivamente  a  qualidade 

 dos  serviços  de  saúde  oferecidos  à  comunidade  que  contribuirá  para  a  formulação  de  políticas 

 públicas  mais  eficazes  na  área  de  tecnologias  em  saúde,  beneficiando  diretamente  a  população 

 do  estado  do  Rio  Grande  do  Norte.  Ademais,  colaborando  para  um  suporte  eficaz  quanto  a 

 demanda  de  equipamentos,  auxiliando  na  coordenação  e  na  tomada  de  decisão  referente  aos 

 problemas  apresentados,  e  facilitando  na  aquisição  estratégica  de  equipamentos 

 médico-hospitalares para a assistência à rede. 

 Neste  sentido,  a  partir  da  estrutura  dos  processos  de  trabalho  ligados  à  gestão  das 

 tecnologias  médicas  nas  unidades  hospitalares  da  rede  SESAP,  será  possível  averiguar  como 

 são  desempenhadas  as  atividades  desde  a  aquisição  até  o  descarte  da  tecnologia.  E  todo  o 

 processo  culminará  na  elaboração  de  uma  proposta  de  implantação  de  Centrais  de 

 Equipamentos  médicos  tendo  em  vista  a  situação  real  de  trabalho  em  que  as  unidades 

 hospitalares  da  rede  SESAP  se  encontram,  expondo  as  atribuições  necessárias  que  o  setor 

 deve  executar,  o  ambiente  de  trabalho  adequado  e  o  perfil  do  profissional  ideal  para  suprir 

 todas as necessidades quanto ao gerenciamento de equipamentos médicos hospitalares. 

 1.5 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

 Esse  trabalho  de  conclusão  de  curso  apresenta-se  dividido  em  7  capítulos.  O  primeiro 

 deles  é  a  introdução,  trazendo  uma  breve  contextualização  e  delimitação  a  respeito  do  tema, 

 assim  como  a  apresentação  dos  problemas  relacionados  à  pesquisa.  Além  disso,  também  serão 

 abordados  os  objetivos  gerais  e  específicos  do  trabalho,  bem  como  a  justificativa  do  trabalho  e 

 a sua organização. 

 No  segundo  capítulo  será  tratado  a  revisão  bibliográfica  fundamental  para  o 

 entendimento  acerca  dos  conceitos  teóricos  necessários  para  a  elaboração  da  proposta  de 

 implantação das CEQUIPs. 

 O  terceiro  capítulo  traz  todos  os  procedimentos  metodológicos  utilizados  para  a 

 realização  deste  estudo,  bem  como  aborda  os  dados  coletados  referente  a  Secretaria  de  Estado 

 da  Saúde  Pública  do  Rio  Grande  do  Norte  –  SESAP/RN  e  das  unidades  hospitalares  que  a 

 compõem. 
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 Posteriormente,  no  quarto  capítulo,  será  sobre  a  construção  da  proposta  de 

 implantação  das  Centrais  de  Equipamentos  médico-hospitalares  nos  hospitais  da  rede 

 SESAP/RN. 

 O  quinto  capítulo  aborda  as  considerações  finais  acerca  do  estudo  e  a  análise  referente 

 ao  atendimento  ou  não  do  objetivo  geral  e  específicos,  como  também,  traz  uma  contribuição 

 para a elaboração de trabalhos futuros. 

 Por  fim,  o  sexto  capítulo  apresenta  as  referências  utilizadas  como  base  para  a 

 elaboração do trabalho. 

 2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 Este  capítulo  consiste  na  exposição  dos  conceitos  teóricos  importantes  para  a 

 elaboração  do  trabalho,  envolvendo  o  gerenciamento  de  tecnologias  nos  EAS,  a  modelagem 

 de  processos,  os  processos  de  trabalho  na  gestão  do  SUS,  o  planejamento  e  dimensionamento 

 da  força  de  trabalho  em  saúde,  o  espaço  de  trabalho  para  gestão  de  equipamentos  e  a  central 

 de equipamentos. 

 2.1 GERENCIAMENTO DE TECNOLOGIAS NOS EAS 

 Os  Estabelecimentos  de  Assistência  à  Saúde  foram  introduzidos  na  sociedade  desde  a 

 Idade  Média  e  não  constituíam  um  ambiente  bem  estruturado  destinado  ao  trabalho  médico, 

 carecendo  de  meios  tecnológicos,  seja  para  a  realização  de  diagnósticos  ou  para  a  realização 

 de  tratamentos  (Silva,  2013).  Entretanto,  os  mesmos  autores  afirmam  que  a  partir  da  segunda 

 metade  do  século  XXI  houve  a  incorporação  de  materiais,  medicamentos  e  equipamentos 

 médicos  hospitalares  dentro  das  EAS  com  o  intuito  de  atuarem  na  prevenção,  no  diagnóstico  e 

 no tratamento de doenças. 

 Segundo  a  RDC  nº  156,  de  11  de  agosto  de  2006,  equipamentos  e  materiais  de  saúde 

 podem  ser  definidos  como  aparelhos,  materiais  ou  acessórios  cuja  aplicação  se  relaciona  à 

 preservação  da  saúde  individual  ou  coletiva,  à  promoção  da  higiene  pessoal  e  ambiental,  bem 
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 como  a  fins  de  diagnóstico  e  analíticos.  Como  consequência  da  introdução  destas  novas 

 tecnologias  no  ambiente  hospitalar,  houve  o  crescimento  no  número,  volume  e  complexidade 

 das  atividades  desenvolvidas  nos  nosocômios,  contribuindo  assim,  para  o  entendimento 

 acerca  da  importância  da  ampliação  de  pensamentos  e  ações  voltados  para  o  gerenciamento  de 

 equipamentos médicos. 

 Conforme  Li  e  Yan  (2019)  apontam,  a  expressão  "gestão  de  equipamentos 

 médico-hospitalares"  engloba  um  conjunto  de  etapas  que  se  realizam  durante  todo  o  ciclo  de 

 vida  da  tecnologia,  desde  a  sua  aquisição  até  o  seu  descarte.  Diante  disso,  a  gestão  destes 

 equipamentos  desempenha  um  papel  crucial  nos  estabelecimentos  hospitalares,  uma  vez  que 

 não  apenas  contribui  para  uma  gestão  financeira  mais  flexível,  mas  também  permite  uma 

 resposta ágil e antecipada às transformações (Silva, 2013). 

 No  que  se  refere  os  materiais  de  saúde,  existe  a  Administração  de  Materiais  (AM)  que 

 é  definida  como  um  conjunto  de  atividades  que  envolve  os  fluxos  de  materiais  desde  a 

 seleção,  compras,  recepção,  armazenamento  no  almoxarifado,  movimentação,  transporte 

 interno  e  armazenamento  no  depósito  de  produtos  acabados  (Chiavenato,  2005).  Em  que,  de 

 acordo  com  Ballou  (2006),  o  propósito  da  gestão  de  materiais  consiste  em  garantir  o 

 fornecimento  do  material  apropriado,  no  local  de  operação  apropriado,  no  momento  adequado 

 e em condições utilizáveis, tudo isso ao menor custo possível. 

 Com  objetivo  semelhante  ao  apresentado  pela  AM,  o  gerenciamento  de  equipamentos 

 visa  acompanhar  a  vida  útil  do  equipamento,  os  custos  e  a  frequência  da  manutenção,  além  de 

 facilitar  os  inventários  patrimoniais,  bem  como  fornecer  informações  técnicas  para  a 

 aquisição de novos equipamentos (Rougante; Padoveze, 2005). 

 Para  a  garantia  da  funcionalidade  desta  gestão  de  EMH  o  ideal  seria  que  estas 

 responsabilidades  ficassem  a  cargo  dos  serviços  de  engenharia  clínica  presentes  nos  EAS, 

 visto  que,  segundo  Rougante  e  Padoveze  (2005),  compete  à  Engenharia  Biomédica 

 estabelecer  as  especificações  técnicas  e  cláusulas  especiais  dos  equipamentos,  abrangendo 

 informações  relacionadas  à  qualidade,  durabilidade,  precisão,  orientações  de  manuseio  e 

 manutenção.  Porém,  nos  hospitais  públicos  há  a  compreensão  de  que  os  custos  relacionados 

 ao  tipo  de  serviço  são  considerados  altos,  mesmo  que  seja  visualizada  uma  economia  na 

 inserção do serviço em comparação com a contratação de prestadores de serviços externos. 
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 Além  disso,  há  estudos  que  indicam  que  aproximadamente  40%  dos  equipamentos 

 pertencentes  aos  setores  públicos  estão  subutilizados  ou  inoperantes  devido  à  falta  de  uma 

 gestão  eficiente  (Toscas;  Toscas,  2015).  Desta  forma,  torna-se  essencial  o  desenvolvimento  e 

 estruturação  de  Centrais  de  Equipamentos  implantados  nos  serviços  públicos  e  os  EAS  que  o 

 constituem. 

 2.2 MODELAGEM DE PROCESSOS 

 Um  processo  delineia  uma  sequência  de  ações  em  uma  instituição,  visando  a 

 realização de uma tarefa ou trabalho específico (OMG, 2011). 

 Segundo  Gonçalves  (2000a),  um  processo  se  refere  a  qualquer  ação  ou  conjunto  de 

 ações  que  envolvem  a  entrada  de  determinado  elemento,  agregam  valor  a  esse  elemento  e 

 proporcionam  uma  saída  a  um  cliente  específico.  No  mesmo  contexto,  Gonçalves  (2000b) 

 destaca  a  relevância  do  conceito  de  processos  em  organizações  de  serviços,  enfatizando  que, 

 uma  vez  que  a  sequência  de  atividades  nem  sempre  é  transparente  tanto  para  o  cliente  quanto 

 para  os  envolvidos  na  execução  das  tarefas,  processos  bem  definidos  se  tornam  fundamentais 

 para o êxito da empresa. 

 A  estruturação  destas  centrais  podem  ser  realizadas  a  partir  do  seguimento  de  uma 

 proposta,  na  qual  utilizam-se  processos  como  um  encadeamento  de  atividades  executadas 

 dentro  de  uma  organização  que  transformam  entradas  em  saídas  (Baldam  et.  al,  2007  apud 

 Florentino, 2019). 

 Tendo  em  vista  os  serviços  públicos  prestados  nas  EAS,  é  possível  verificar  que  esta 

 transparência  nos  processos  de  trabalho  é  dita  como  falha,  visto  que  os  servidores  não  têm  a 

 capacitação  necessária  para  a  realização  da  sequência  de  atividades  para  que  ocorra  a  gestão 

 dos  equipamentos  nos  hospitais.  Além  disso,  é  importante  ressaltar  que  o  gerenciamento  de 

 processos só é possível quando o mesmo é visualizado (Mello; Salgado, 2005). 

 Segundo  Florentino  (2019),  para  que  este  processo  se  torne  visível,  é  essencial 

 empregar  a  modelagem  que  represente  as  diversas  atividades  realizadas  e  as  sequências  em 

 que  são  executadas,  garantindo  que  o  serviço  seja  desempenhado  adequadamente.  Conforme  o 

 mesmo  autor,  a  modelagem  é  uma  ferramenta  gerencial  utilizada  para  a  compreensão  das 
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 atividades  e  seus  comportamentos  perante  o  processo  e  que,  quando  é  bem-feita,  registra  todas 

 as  informações  disponíveis  com  o  propósito  de  possibilitar  uma  análise  abrangente  de  um 

 fluxo de trabalho. 

 Neste  trabalho  é  pretendido  que  a  modelagem  acerca  dos  processos  de  tarefas  seja 

 representada  por  meio  de  um  diagrama  composto  por  elementos  de  fluxo,  que  englobam 

 atividades,  responsáveis  pelas  execuções  e  as  conexões  entre  eles,  descrevendo  a  semântica  de 

 execução de forma definida. 

 Assim,  por  meio  desta  ferramenta,  a  estruturação  do  processo  de  trabalho  dentro  das 

 unidades  hospitalares  será  eficaz  para  que  o  gerenciamento  acerca  dos  equipamentos  médicos 

 possam  ser  desempenhados  de  maneira  eficiente,  controlando  o  patrimônio  dos  hospitais, 

 desde o planejamento da aquisição dos equipamentos médicos, até o seu descarte final. 

 2.3 PROCESSOS DE TRABALHO NA GESTÃO DO SUS 

 A  gestão  pode  ser  conceituada  como  um  campo  de  ação  humana  cujo  propósito  é 

 coordenar,  articular  e  promover  a  interação  entre  os  recursos  e  a  força  de  trabalho  com  a 

 finalidade de alcançar resultados, metas e objetivos (Brasil, 2009). 

 Os  trabalhos  desenvolvidos  na  área  da  saúde  podem  ser  compreendidos  em  duas 

 vertentes,  a  primeira  está  associada  às  demandas  essenciais  ligadas  à  sobrevivência  biológica, 

 enquanto  o  outro  se  relaciona  com  as  necessidades  sociais  voltadas  para  a  melhoria  da 

 qualidade de vida (Gil; Luiz; Gil, 2016). 

 Segundo  Peduzzi  (2001),  o  trabalho  em  equipe  é  definido  como  uma  modalidade  de 

 trabalho  coletivo  construída  por  meio  de  uma  interação  bidirecional  entre  diversas 

 intervenções  técnicas  e  a  colaboração  entre  profissionais  de  diferentes  disciplinas.  Isso  se 

 manifesta  por  meio  da  comunicação,  que  forma  a  base  das  ações  coordenadas  e  da 

 cooperação. 

 A  partir  da  construção  do  trabalho  em  equipe,  é  capaz  de  contar  com  um  grupo 

 multiprofissional  que  tende  a  auxiliar  ainda  mais  o  desenvolvimento  das  execuções  de 

 atividades  dentro  das  unidades  de  saúde.  Assim,  tornando-se  uma  estratégia  necessária  para  a 
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 redução  dos  efeitos  da  verticalização  do  conhecimento  e  integração  das  práticas  do  cuidado 

 (Gil; Luiz; Gil, 2016). 

 2.4  PLANEJAMENTO  E  DIMENSIONAMENTO  DA  FORÇA  DE  TRABALHO  EM 

 SAÚDE (PDFTS) 

 A  categoria  de  força  de  trabalho  no  setor  de  saúde  abrange  uma  ampla  gama  de 

 profissionais,  como  servidores,  contratados,  terceirizados  e  temporários,  englobando  todos 

 aqueles  que  contribuem,  de  forma  direta  ou  indireta,  para  a  realização  da  missão  da  Secretaria 

 de  Saúde,  que  é,  em  última  análise,  fornecer  atendimento  de  saúde  à  população  (Gil;  Luiz; 

 Gil, 2016). 

 De  acordo  com  Nascimento  et  al  (2020),  existem  dois  termos  que  definem  os 

 trabalhadores  que  atuam  em  determinada  equipe  ou  estabelecimento.  O  primeiro  trata-se  da 

 força  de  trabalho  atual/contratada  em  que  descreve  os  trabalhadores  que  estão  atualmente 

 contratados,  sendo  classificados  entre  ativos  e  afastados.  Já  o  segundo  termo  trata-se  da  força 

 programada  ou  planejada,  na  qual  descreve  o  conjunto  de  colaboradores  que  deveria  existir  no 

 estabelecimento a partir do dimensionamento realizado. 

 Marconi  (2002)  descreve  o  planejamento  da  força  de  trabalho  como  um  procedimento 

 sistemático  e  em  constante  andamento  para  avaliar  as  futuras  necessidades  de  recursos 

 humanos  em  termos  de  quantidade,  composição  e  qualificações,  bem  como  para  determinar  as 

 estratégias e medidas necessárias para garantir o alcance dessas necessidades. 

 A  relevância  desse  processo  de  planejamento  reside  na  sua  capacidade  de  definir  o 

 elemento  humano  dentro  da  estrutura  organizacional.  Como  destacado  no  conceito  anterior, 

 não  se  limita  à  determinação  do  número  de  colaboradores  necessários  para  atingir  os  objetivos 

 da  organização,  mas  também  engloba  a  definição  do  perfil  desses  indivíduos  e  a  maneira 

 como podem ser integrados eficazmente na organização (Silva, 2021). 

 É  fundamental  que  cada  setor  ou  serviço  dentro  da  instituição  estabeleça  e  compartilhe 

 uma  missão  bem  definida  com  seus  profissionais,  uma  vez  que  o  desempenho  destes,  ao 

 cumprir  as  missões  específicas  de  suas  respectivas  áreas,  desempenha  um  papel  crucial  no 

 alcance da missão global da organização (Nascimento et al, 2020). 
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 O  processo  de  Dimensionamento  da  Força  de  Trabalho  (DFT)  na  Administração 

 Pública  é  considerado  complexo  devido  ao  tamanho  de  sua  estrutura  e  à  profundidade  de  suas 

 atividades  desenvolvidas.  Diante  disso,  como  resultado  do  planejamento  da  força  de  trabalho 

 surge o dimensionamento pertinente. 

 O  dimensionamento  é  registrado  em  documentos  que  evidenciem  de  maneira  clara  o 

 número  e  a  alocação  dos  profissionais  de  saúde  já  presentes  e  os  que  são  requeridos  para  a 

 execução  das  atividades  planejadas.  Neste  contexto,  para  a  conclusão  do  mapeamento  do 

 quadro  de  profissionais,  segundo  Gil  et.  al  (2016)  é  essencial  realizar  uma  análise  da  estrutura 

 organizacional  vigente  no  serviço,  bem  como  examinar  as  funções  e  habilidades  associadas  a 

 cada setor, divisão, departamento ou direção. 

 Segundo  Ferreira  et  al  (2021)  o  DFT  pode  ser  dividido  em  quatro  fases  a  fim  de 

 facilitar a compreensão e implementação por parte dos servidores, sendo elas: 

 1)  Entendendo  o  negócio:  Compreensão  abrangente  da  organização,  incluindo  sua 

 finalidade, diretrizes, cultura e clima organizacional. 

 2)  Mapeamento  de  processo:  Investigação  detalhada  do  processo  a  ser  analisado, 

 entrevistando  as  áreas  relevantes  e  mapeando  o  processo  de  ponta  a  ponta  com  a 

 participação dos envolvidos. 

 3)  Mensuração  da  força  de  trabalho:  Utilização  dos  dados  coletados  no  mapeamento  para 

 calcular  o  tempo  médio,  fator  de  fadiga,  horas  produtivas  e  improdutivas,  essenciais 

 para o dimensionamento da força de trabalho. 

 4)  Análise  crítica  das  informações:  Avaliação  e  interpretação  das  informações 

 quantitativas  e  qualitativas  obtidas  durante  as  fases  anteriores,  resultando  no 

 diagnóstico final. 

 No  que  se  refere  ao  dimensionamento  do  trabalho  em  relação  aos  técnicos  de 

 manutenção  corretiva  e  preventiva,  de  acordo  com  Filha  et  al  (2022),  é  essencial  saber  como 

 realizar  o  cálculo  do  número  de  pessoas  ideal  para  compor  a  sua  equipe  de  trabalho.  Para  isso, 

 os  autores  informam  que  são  utilizados  indicadores  de  desempenho  padronizados 

 internacionalmente,  possibilitando  comparações  entre  resultados.  Vale  ressaltar  que  os 

 cálculos  só  podem  ser  confiavelmente  obtidos  após  o  pleno  funcionamento  das  atividades  do 

 Grupo de Manutenção (GM) e a partir das Ordens de Serviço (OS). 
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 A  determinação  do  número  necessário  de  pessoas  para  a  manutenção  corretiva  anual 

 baseia-se  nas  horas  disponíveis  dos  técnicos,  na  qual  considerando  a  produtividade  e  o  tempo 

 real para manutenção, calcula-se o número total de técnicos necessários. 

 Na  manutenção  preventiva,  o  cálculo  das  horas  nesse  contexto  segue  critérios 

 específicos,  o  intervalo  de  tempo  para  manutenção,  baseado  no  período  definido  pela  empresa 

 ou  recomendado  pelo  fabricante;  as  horas  de  atividade  da  máquina,  relacionadas  ao  tempo  em 

 que  o  equipamento  está  operacional;  o  volume  de  produção,  vinculado  à  quantidade  de  itens 

 produzidos  antes  da  avaliação  preventiva;  e  há  o  critério  misto,  que  combina  dois  critérios 

 para  determinar  a  manutenção,  sendo  acionado  pela  primeira  condição  que  ocorrer,  resultando 

 na interrupção para avaliação (Filha et al, 2022). 

 2.5 ESPAÇO DE TRABALHO PARA GESTÃO DE EQUIPAMENTOS 

 O  espaço  de  promoção  à  saúde  deve  ser  planejado  e  dimensionado  a  partir  dos 

 processos  de  trabalho  que  virão  a  ser  realizados  no  ambiente.  A  fim  disto,  a  RDC  nº  50,  de  21 

 de  fevereiro  de  2002,  dispõe  sobre  o  Regulamento  Técnico  para  o  planejamento, 

 programação,  elaboração  e  avaliação  de  projetos  físicos  de  estabelecimentos  assistenciais  de 

 saúde.  Esta  resolução  orienta  os  gestores  de  EAS  ao  estabelecer  requisitos  mínimos  para 

 infraestrutura  física,  incluindo  dimensões  mínimas  dos  ambientes,  fluxos  entre  áreas, 

 instalações  elétricas,  entre  outros.  Além  disso,  ela  aborda  detalhes  de  construção,  como 

 pintura,  iluminação,  revestimento,  acústica  e  ventilação,  sendo  uma  ferramenta  essencial  para 

 gestores  que  planejam  reformas,  expansões  ou  novas  construções  em  seus  estabelecimentos 

 de assistência à saúde. 

 De  acordo  com  Nascimento  et  al  (2020),  ao  se  planejar  a  construção  de  um  espaço,  é 

 essencial  iniciar  com  a  definição  precisa  dos  processos  de  trabalho,  atividades  realizadas, 

 número  de  profissionais,  técnicas  e  cultura  organizacional.  No  entanto,  espaços  inadequados, 

 caracterizados  por  problemas  como  tamanho  insuficiente,  mobiliário  desconfortável,  ruído 

 excessivo,  condições  climáticas  extremas,  manutenção  deficiente,  iluminação  inadequada  e 

 outros  fatores  desfavoráveis,  podem  resultar  em  estresse  para  os  profissionais,  irritabilidade  e 

 redução  da  produtividade.  Portanto,  a  concepção  do  ambiente  de  trabalho  deve  ser 

 cuidadosamente considerada em relação às necessidades e ao bem-estar dos envolvidos. 
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 A  arquitetura  para  a  saúde  requer  uma  preparação  antecipada  abrangente, 

 considerando  cuidadosamente  as  técnicas  e  recursos  a  serem  aplicados.  Outrossim,  a 

 arquitetura  de  saúde  deve  incorporar  elementos-chave  de  aprimoramento  desses  locais,  como 

 eficiência,  adaptabilidade,  uso  de  tecnologia  avançada,  sustentabilidade  e  a  promoção  do 

 conforto e do atendimento humano (Vilas-Boas, 2011). 

 Todos  esses  fatores  devem  ser  considerados  no  momento  do  planejamento  do 

 ambiente  para  o  desenvolvimento  dos  processos  de  trabalho  referentes  ao  gerenciamento  de 

 equipamentos  médicos  hospitalares,  desde  sua  arquitetura  e  adequação  do  espaço,  até  acerca 

 do arranjo físico disposto no local. 

 Segundo  Contador  et  al  (2010),  o  arranjo  físico  se  refere  à  organização  espacial  de 

 máquinas,  equipamentos  e  serviços  de  apoio  em  uma  área  específica,  visando  reduzir  ao 

 máximo o volume de transporte de materiais no fluxo produtivo de uma fábrica. 

 Diante  disso,  um  arranjo  físico  inadequado  pode  resultar  em  trajetos  de  fluxo  extensos 

 e  desordenados,  acúmulo  de  estoque,  filas  de  clientes  ao  longo  do  processo  produtivo, 

 inconveniências  para  os  clientes,  tempos  de  processamento  prolongados,  inflexibilidade  nas 

 operações, flutuações imprevisíveis no fluxo e custos elevados (Florentino, 2019). 

 Com  o  objetivo  de  haver  um  bom  projeto  de  arranjo  físico,  deve-se  levar  em 

 consideração  três  principais  fatores,  sendo  eles  o  tipo  do  produto,  o  tipo  de  processo  de 

 fabricação  e  o  volume  de  produção.  O  primeiro  é  referente  a  natureza  do  item,  seja  ele  um 

 bem  físico  ou  um  serviço,  e  se  é  fabricado  sob  demanda  específica  ou  para  armazenamento 

 geral,  além  de  outras  características  relevantes.  O  segundo  diz  respeito  aos  métodos  de 

 produção,  aos  materiais,  aos  equipamentos  e  a  toda  a  tecnologia  empregada  na  produção.  Por 

 último,  o  terceiro  fator  envolve  o  dimensionamento  e  a  possibilidade  de  crescimento  da 

 estrutura produtiva da empresa (Neumann; Scalice, 2015). 

 No  que  se  refere  aos  fatores  apresentados,  Oliveira  et  al.  (2006)  afirma  que  esses 

 elementos  desempenham  um  papel  significativo  na  elaboração  e  materialização  de  um  layout  , 

 cujo  principal  objetivo  é  atender  às  limitações  particulares  de  cada  empresa.  Portanto,  em  um 

 cenário  de  estabelecimentos  de  saúde,  é  fundamental  o  planejamento  quanto  ao  arranjo  físico 

 no  processo  de  implantação  de  Centrais  de  Equipamentos,  visto  que  será  necessário  a 

 utilização de ferramentas de trabalho e definições de fluxos. 
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 2.6 CENTRAL DE EQUIPAMENTOS (CEQUIP) 

 O  Centro  de  Serviços  Compartilhados  (CSC),  também  conhecida  como  Shared 

 Services  Center  (SSC),  tornou-se  popular  em  meados  dos  anos  90  tanto  no  setor  privado 

 quanto  no  setor  público,  no  qual  as  atividades  não  essenciais  das  unidades  eram  centralizadas 

 (Schulz; Brenner, 2010). 

 De  acordo  com  Janssen,  Joha  e  Zuurmond  (2009),  o  modelo  de  negócios  de  Centro  de 

 Serviços  Compartilhados  é  atrativo  para  a  administração  pública  por  diversas  razões,  dado 

 que  os  recursos  financeiros  e  a  capacitação  são  limitados,  muitas  vezes  os  serviços  não  podem 

 ser  prestados  de  forma  econômica  por  uma  única  organização  ou  departamento. 

 Especialmente  em  organizações  públicas  de  menor  porte,  em  que  pode  ser  inviável  o 

 desenvolvimento  de  todos  os  serviços  ou  sistemas  de  informação  necessários.  Ademais,  tanto 

 organizações  pequenas  quanto  grandes  possuem  diferentes  conjuntos  de  conhecimentos  que 

 não  podem  ser  totalmente  acessados.  Logo,  os  serviços  compartilhados  podem  oferecer  acesso 

 a conhecimentos especializados que, de outra forma, estariam fora de alcance. 

 A  implantação  de  uma  Central  de  Equipamentos  nos  hospitais  tende  a  centralizar 

 alguns  processos  de  trabalho  que  envolvam  o  gerenciamento  dos  EMH,  visto  que  a  sua 

 descentralização  pode  contribuir  para  o  não  acompanhamento  de  manutenções,  quebra  de 

 equipamentos ou perda de acessórios, por exemplo. 

 O  controle  quanto  às  movimentações  dos  equipamentos  de  saúde  é  atribuição  das 

 CEQUIPs,  que  desempenha  um  papel  crucial  na  administração  do  inventário  da  unidade, 

 atuando  como  primeira  linha  de  suporte,  colaborando  com  a  área  técnica  ao  lidar  com  os 

 chamados  realizados  pelas  equipes  assistenciais,  executando  verificações  funcionais,  a 

 condução  de  treinamentos  e  a  realização  de  outras  atividades  de  menor  complexidade  (Junior; 

 Lima, 2020). 

 Segundo  a  Organização  Mundial  de  Saúde  (OMS,  2008),  o  gerenciamento  de  um 

 equipamento  médico  consiste  em  algumas  etapas,  sendo  elas:  planejamento;  aquisição; 

 entrega  e  inspeção;  inventário  e  documentação;  instalação,  comissionamento  e  aceitação; 

 treinamento  de  usuários  e  operadores;  monitoramento  de  desempenho  e  uso;  manutenção;  e 

 substituição ou descarte. 
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 Já  conforme  Tropical  Health  and  Education  Trust  -  THET  (2013),  é  citado  as  nove 

 etapas  do  ciclo  de  vida  de  um  equipamento  que  é  frequentemente  utilizado  na  gestão  de 

 tecnologia  em  saúde,  que  são:  planejamento  e  avaliação;  orçamento  e  financiamento; 

 avaliação  e  seleção  de  tecnologia;  aquisições  e  logística;  instalação  e  comissionamento; 

 treinamento  e  desenvolvimento  de  habilidades;  operação  e  segurança;  manutenção  e  reparo;  e 

 descomissionamento e eliminação. 

 Almeida  et  al  (2023)  destaca  que  no  âmbito  dos  serviços  hospitalares  de  saúde, 

 existem  setores  dedicados  a  algumas  etapas  da  gestão  de  materiais  em  saúde,  são  eles  os 

 Setores  de  Compras  e  Almoxarifado,  em  que,  nestas  áreas,  as  responsabilidades  são  divididas 

 entre profissionais com diferentes formações e especializações. 

 Diante  disso,  as  CEQUIPs  quando  bem  estruturadas  e  capacitadas  podem  auxiliar  no 

 funcionamento  das  etapas  de  gestão,  desempenhando  o  controle  de  empréstimo  e 

 movimentação  de  equipamentos,  com  possibilidade  de  listar  a  quantidade  de  equipamentos 

 emprestados  com  as  respectivas  localizações  e  previsões  de  retorno;  a  realização  do  controle 

 referente  ao  encaminhamento  do  equipamento  para  a  manutenção;  e  a  execução  de  pequenos 

 reparos, manutenções preventivas e de calibração (Assis; Souza, 2021). 

 Portanto,  considerando  hospitais  públicos  no  contexto  brasileiro,  no  qual  os  recursos 

 financeiros  para  hospitais  são  provenientes  do  Sistema  Único  de  Saúde,  torna-se  imperativo 

 desenvolver  meios  mais  eficazes  para  a  otimização  desses  recursos,  com  o  intuito  de 

 implementar  melhorias  de  forma  eficiente  e  eficaz.  Por  essa  razão,  é  crucial  ponderar  sobre  os 

 benefícios que as Centrais de Equipamentos podem proporcionar (Ugá et al, 2003). 

 No próximo capítulo serão apresentados os procedimentos metodológicos do estudo. 

 3. METODOLOGIA 

 Este  capítulo  tem  o  intuito  de  abordar  a  metodologia  utilizada  na  elaboração  deste 

 trabalho,  os  quais  englobam  a  caracterização  da  pesquisa  e  a  descrição  do  processo  de 

 formulação  da  proposta  para  a  implantação  de  Centrais  de  Equipamentos  nos  hospitais 

 públicos da rede SESAP/RN. 
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 3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 A  presente  pesquisa  adota  uma  abordagem  metodológica  que  combina  elementos 

 quantitativos  e  qualitativos.  Deste  modo,  será  possível  obter  uma  diversificação  de 

 informações,  desde  a  quantidade  de  servidores  presentes  nas  unidades  hospitalares  e  a 

 quantidade  de  CEQUIPs  já  instituídas,  até  em  relação  ao  processo  de  trabalho  já 

 desenvolvido, enriquecendo a compreensão do gerenciamento de equipamentos. 

 No  que  se  refere  a  natureza  da  pesquisa  desenvolvida  é  de  natureza  básica,  uma  vez 

 que  o  trabalho  tem  como  finalidade  gerar  conhecimentos  novos  que  proporcionem  uma  base 

 sólida  para  futuras  implantações  de  Centrais  de  Equipamentos  nos  estabelecimentos 

 assistenciais  de  saúde,  sem  necessariamente  direcionar  suas  descobertas  para  aplicações 

 práticas imediatas. 

 Nesta  pesquisa  o  propósito  fundamental  é  exploratório,  buscando  uma  compreensão 

 aprofundada  e  ampla  do  fenômeno  e  será  conduzido  por  meio  de  um  estudo  de  caso 

 envolvendo  as  unidades  hospitalares  pertencente  à  rede  SESAP/RN  e  o  nível  central  da 

 Secretaria,  permitindo  uma  análise  detalhada  de  um  caso  específico,  em  que  proporciona 

 habilidades  significativas  para  resoluções  de  problemas  e  contribuindo  para  o 

 desenvolvimento do conhecimento na área. 

 3.2 COLETA DE DADOS 

 Inicialmente,  foi  necessário  realizar  uma  seleção  dos  diversos  tipos  de  materiais  como, 

 manuais,  guias,  artigos  científicos,  trabalhos  acadêmicos  que  envolvessem  estratégias  de 

 gerenciamento  de  equipamentos  médicos  hospitalares  e  sua  implantação  em  estabelecimentos 

 assistenciais  de  saúde  pública.  Na  qual,  foram  analisados  casos  de  sucesso  e  desafios 

 enfrentados  por  outras  instituições  ao  lidarem  com  a  gestão  de  equipamentos  e  a  introdução 

 de Centrais de Equipamentos nos hospitais. 

 A  partir  das  análises  dos  trabalhos  já  realizados  (Quadro  1),  foi  possível  extrair  os 

 mais  importantes  que  contribuíram  para  a  identificação  dos  tipos  de  dados  que  serão  úteis 

 29 



 para  a  elaboração  da  proposta  de  implantação,  onde  é  relatado  a  importância  do  tipo  de 

 profissional  ideal  e  a  quantidade  total  necessária  disposta  no  setor,  a  adequação  do  ambiente 

 de  trabalho  e  o  desenvolvimento  dos  processos  de  trabalho  que  certifiquem  uma  gestão  de 

 equipamentos eficaz. 

 Quadro 1 - Principais trabalhos selecionados para a pesquisa 

 Autores  Título  Ano 

 Junior e Lima  Manual  gerenciamento  de  equipamentos 
 médico-hospitalares  2020 

 Brasil  Equipamentos  médico-hospitalares  e  o  gerenciamento  da 
 manutenção  2002 

 Filha et al. 

 Manual  de  implantação  e  gestão  de  um  centro  de 
 manutenção  de  equipamentos  médico  hospitalares  para 
 estabelecimentos  assistenciais  de  saúde  de  pequeno  e 
 médio porte 

 2022 

 Florentino  CENTROMED:  implantação  de  central  para  gestão  dos 
 equipamentos médicos hospitalares do huol  2019 

 Neves  Proposta  de  criação  de  uma  central  de  equipamentos  de 
 saúde em um hospital público  2013 

 Guimarães e 
 Santos 

 O  desafio  da  gestão  de  materiais  e  equipamentos 
 hospitalares  em  hospitais  públicos:  uma  revisão  de 
 literatura 

 2017 

 Amorim, Junior e 
 Shimizu 

 O  desafio  da  gestão  de  equipamentos  médico-hospitalares 
 no sistema único de saúde  2015 

 Garcia et al. 
 Gestão  de  material  médico-hospitalar  e  o  processo  de 
 trabalho em um hospital público  2012 

 Nascimento et al.  Planejamento  e  dimensionamento  da  força  de  trabalho  em 
 saúde  2020 

 Fonte: Autoria própria (2023) 

 Após  o  total  entendimento  dos  assuntos  relatados  anteriormente,  foi  formulada  uma 

 solicitação  de  autorização  para  uso  de  documentos  institucionais  da  Secretaria  de  Estado  da 

 Saúde  Pública  do  Rio  Grande  do  Norte,  acerca  dos  processos  de  trabalho  desenvolvidos  para 
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 o  gerenciamento  dos  equipamentos  médico-hospitalares  nos  hospitais  da  rede  e  as 

 informações  quantitativas  referente  ao  número  de  servidores  presentes  na  rede  SESAP/RN 

 para o Dimensionamento da Força de Trabalho. 

 Posteriormente  a  autorização  e  assinatura  da  carta  de  anuência,  o  processo  de 

 levantamento  de  dados  foi  realizado  pela  pesquisadora  e  também  servidora  da  SESAP/RN,  em 

 que,  primeiramente,  foi  requerido  via  email  ao  setor  da  Coordenadoria  de  Gestão  do  Trabalho 

 e  Educação  na  Saúde  (CGTES)  as  informações  acerca  do  organograma  atualizado  da 

 Secretaria  Estadual  de  Saúde  Pública  do  Rio  Grande  do  Norte,  tendo  em  vista  que  há  setores 

 no  nível  central  da  Secretaria  que  podem  participar  do  processo  de  aquisição,  recebimento, 

 transporte  ao  hospital,  manutenção  e  descarte  de  um  equipamento  médico.  Assim,  será 

 possível realizar o mapeamento quanto a realização dos serviços. 

 No  que  se  refere  os  dados  qualitativos  acerca  do  processo  de  trabalho  desenvolvido 

 durante  as  etapas  do  ciclo  de  vida  útil  dos  EMH,  a  Coordenadoria  de  Atenção  à  Saúde  (CAS) 

 e  a  Coordenadoria  de  Administração  e  Infraestrutura  (COADI)  se  responsabilizaram  em 

 repassar  os  elementos  que  estão  constituídos  no  fluxo  processual  da  aquisição  até  o  descarte 

 do  equipamento  médico.  Além  disso,  foi  solicitado  à  COADI  dados  referente  aos  tipos  de 

 contratos de manutenção atuais e quantas das unidades hospitalares estão contempladas. 

 Por  último,  para  o  entendimento  a  respeito  da  questão  orçamentária  de  alguns 

 hospitais,  na  qual  interfere  diretamente  nas  etapas  de  gerenciamento  do  EMH,  necessitou-se 

 requerer  a  Coordenadoria  de  Atenção  à  Saúde  (CAS)  a  descrição  acerca  do  quantitativo  de 

 unidades  que  possuem  ou  não  autonomia  financeira,  conhecidas  como  unidades  gestoras  ou 

 não  gestoras,  respectivamente.  Bem  como,  foram  obtidos  os  dados  referente  ao  quantitativo 

 de unidades que já contém CEQUIPs instituídas. 

 Com  isso,  a  partir  dos  dados  informados  será  possível  a  apresentação  de  uma  proposta 

 de  implantação  de  CEQUIPs,  visando  uma  nova  construção  de  processos  de  trabalho  que 

 garantam  um  melhor  gerenciamento  do  parque  tecnológico  em  todas  as  etapas  de  vida  útil  do 

 equipamento médico-hospitalar. 
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 3.3 MÉTODO PROPOSTO 

 A  análise  abrangente  dos  dados  quantitativos  e  qualitativos  possibilitará  a 

 apresentação  de  uma  proposta  robusta,  considerando  aspectos  como  a  quantidade  e 

 qualificação  de  profissionais  necessários,  adequação  do  ambiente  de  trabalho  e  otimização 

 dos processos para um gerenciamento eficiente do parque tecnológico. 

 A  partir  dos  estudos  realizados  referente  ao  dimensionamento  de  servidores  em  cada 

 CEQUIP,  será  possível  realizar  o  dimensionamento  da  força  de  trabalho  necessária  para  a 

 execução  das  atividades.  Como  também,  será  estabelecida  previamente  a  qualificação  dos 

 colaboradores  que  integrarão  esse  setor,  seguindo  os  critérios  mínimos  estabelecidos  na 

 Resolução  de  Diretoria  Colegiada  (RDC)  nº  509,  de  27  de  maio  de  2021,  que  trata  do 

 gerenciamento  de  tecnologias  em  saúde  em  estabelecimentos  de  saúde,  em  que  a  execução 

 das  atividades  de  cada  etapa  do  gerenciamento  deve  ser  realizada  por  pelo  menos  um 

 profissional  com  nível  de  escolaridade  superior,  com  registro  ativo  junto  ao  seu  conselho  de 

 classe,  quando  couber.  Ademais,  conforme  a  mesma  resolução,  profissionais  distintos  podem 

 ser  designados  para  supervisionar  a  realização  de  cada  fase  do  gerenciamento  das  diversas 

 tecnologias  de  saúde,  sendo  permitida  a  terceirização  das  atividades  em  cada  etapa  do 

 gerenciamento, desde que não haja restrições legais. 

 Em  relação  ao  ambiente  de  trabalho  proposto  para  as  CEQUIPs,  de  acordo  com  as 

 informações  obtidas,  será  possível  identificar  quantos  hospitais  já  dispõem  ou  não  de  tal  setor. 

 Diante  disso,  tendo  em  vista  os  estudos  feitos  com  relação  a  adequação  dos  espaços  como 

 facilitador  dos  processos  de  trabalho,  possibilitará  a  criação  ou  adaptação  de  um  espaço,  na 

 qual  contará  com  uma  listagem  das  ferramentas  essenciais  que  devem  estar  dispostas  no 

 ambiente  para  a  utilização  em  pequenos  reparos  nos  equipamentos,  bem  como  a  disposição  de 

 Equipamento  de  Proteção  Individual  (EPI)  e  coletiva  compatíveis  com  as  atividades  a  serem 

 desenvolvidas.  Outrossim,  definir  quais  equipamentos  devem  estar  presentes  no  ambiente  a 

 fim  de  possibilitar  a  execução  do  processo  de  trabalho,  reduzindo  ao  máximo  as  inadequações 

 nos  locais  de  serviços,  como  também,  ferramentas  de  trabalho  para  o  desenvolvimento  do 

 gerenciamento de equipamentos. 

 De  acordo  com  os  organogramas  cedidos  e  o  fluxo  processual  da  aquisição  até  o 

 descarte  do  equipamento  médico,  será  possível  identificar  de  uma  maneira  geral  como  ocorre 
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 o  envolvimento  dos  setores  no  ciclo  de  vida  útil  dos  EMH,  tanto  em  relação  ao  nível  central, 

 como em relação aos hospitais. 

 A  partir  disso,  para  as  unidades  hospitalares  em  que  não  há  CEQUIP,  irá  ser  proposto 

 um  novo  fluxo  de  trabalho  em  que  envolverá  os  serviços  da  Central  de  Equipamentos  durante 

 o  processo  de  aquisição,  recebimento,  instalação  e  treinamento,  monitoramento,  manutenção  e 

 descarte  da  tecnologia,  com  o  intuito  de  otimizar  os  processos  e  garantir  que  o  gerenciamento 

 das  tecnologias  ocorram  de  uma  maneira  eficaz  e  de  forma  acompanhada  pelo  setor 

 responsável.  Já  para  as  unidades  da  rede  SESAP/RN  que  já  contém  as  Centrais  de 

 Equipamentos,  será  criado  um  fluxo  de  trabalho  aprimorado,  visando  aperfeiçoar  ainda  mais  a 

 eficiência e participação das centrais na gestão de tecnologias. 

 Esse  novo  processo  terá  como  objetivo  principal  o  auxílio  no  levantamento  de 

 necessidades,  o  aprimoramento  nas  especificações  de  EMHs  para  o  atendimento  da  demanda, 

 a  maximização  da  utilização  dos  recursos,  a  garantia  da  incorporação  e  aceitação  da  nova 

 tecnologia,  o  acompanhamento  de  manutenções  adequadas  aos  equipamentos,  o  controle  do 

 parque  tecnológico,  o  acompanhamento  dos  empréstimos/movimentações  dos  aparelhos,  a 

 contribuição  para  um  descarte  adequado  e  a  promoção  contínua  da  qualidade  nos  serviços 

 prestados, consolidando práticas eficazes de gerenciamento de tecnologias em saúde. 

 A  reestruturação  nos  processos  de  trabalhos  desenvolvidos  no  ciclo  de  vida  útil  do 

 equipamento  será  baseada  no  estabelecido  pela  Resolução  de  Diretoria  Colegiada  -  RDC  nº 

 509,  de  27  de  maio  de  2021,  que  trata  do  gerenciamento  de  tecnologias  em  saúde  em 

 estabelecimentos  de  saúde,  e  em  conformidade  com  a  Norma  Técnica  Brasileira  (NBR) 

 15943,  de  2011,  que  estabelece  as  diretrizes  para  um  programa  de  gerenciamento  de 

 equipamentos na infraestrutura de serviços de saúde e equipamentos para a saúde. 

 A figura 1 apresentada abaixo representa as etapas procedimentais dessa pesquisa. 

 Figura 1 - Representação esquemática da metodologia 
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 Fonte: Autoria própria (2023) 

 3.4 LIMITAÇÕES 

 Houveram  alguns  obstáculos  durante  a  pesquisa  de  trabalhos  que  envolvessem  as 

 Centrais  de  Equipamentos  nos  hospitais  públicos  estaduais,  verificando  uma  incidência  maior 

 de  estudos  levando  em  consideração  os  casos  de  hospitais  particulares  de  porte 

 pequeno/médio  e  em  hospitais  universitários.  Diante  disso,  não  houve  sucesso  nos  estudos 

 voltados  para  algumas  estratégias  de  gerenciamento  levando  em  consideração  a  realidade  dos 

 hospitais estaduais. 
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 A  partir  das  informações  obtidas,  foi  possível  o  desenvolvimento  de  uma  proposta 

 para  a  implantação  de  CEQUIP  dentro  dos  hospitais  estaduais  da  rede  SESAP/RN,  porém,  foi 

 notório  alguns  fatores  que  dificultaram  a  construção  de  uma  proposta  mais  específica  para  a 

 realidade de cada unidade hospitalar. 

 As  informações  referente  a  cada  hospital  acerca  do  organograma  atualizado; 

 quantidade  de  servidores  lotados;  situação  acerca  da  estrutura  física  de  trabalho  nas  CEQUIPs 

 já  instituídas;  informações  acerca  dos  contratos  de  manutenções  que  as  unidades  gestoras 

 usufruem;  e  as  atribuições  já  desenvolvidas  pelas  Centrais  de  Equipamentos,  iria  ter  a  sua 

 importância  para  o  complemento  da  proposta  deste  trabalho,  entretanto,  não  impediram  na 

 elaboração  desta,  visto  que  foi  notório  a  carência  de  um  procedimento  operacional  padrão 

 para o gerenciamento de equipamentos médicos. 

 3.5  REALIDADE  INVESTIGADA:  SECRETARIA  DE  ESTADO  DA  SAÚDE  DO  RIO 

 GRANDE DO NORTE (SESAP/RN) 

 3.5.1 Descrição geral 

 A  Secretaria  de  Estado  da  Saúde  Pública  do  Rio  Grande  do  Norte  foi  fundada  em  1964 

 por  meio  da  Lei  nº  3.088,  de  17  de  fevereiro  de  1964,  na  qual  tem  sua  missão  estabelecida  no 

 âmbito  da  Administração  Estadual  buscando  desenvolver,  organizar  e  colocar  em  prática  a 

 política  de  saúde  do  estado,  com  base  na  participação  regional  e  garantindo  que  a  população 

 tenha  acesso  abrangente,  atencioso  e  eficaz  aos  serviços  de  promoção  da  saúde  e  vigilância, 

 de acordo com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde. 

 Conforme  a  Lei  Complementar  nº  163,  de  5  de  fevereiro  de  1999,  que  dispõe  sobre  a 

 organização  do  Poder  Executivo  do  Estado  Rio  Grande  do  Norte  e  dá  outras  providências, 

 compete à SESAP/RN (Rio Grande do Norte, 1999, seção IV, art. 28, inc. I-XVI): 

 I  -  promover  medidas  de  prevenção  à  saúde  da  população,  mediante  o  controle  e  o 
 combate de doenças infectocontagiosas e nutricionais; 

 II  -  fiscalizar  e  controlar  as  condições  sanitárias,  de  higiene  e  de  saneamento,  a 
 qualidade  de  medicamentos  e  de  alimentos  e  a  prática  profissional  médica  e 
 paramédica; 
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 III - cumprir o Código de Saúde do Estado; 

 IV  -  pesquisar,  estudar  e  avaliar  a  demanda  de  atendimento  médico  e  hospitalar, 
 segundo condições previdenciárias públicas e particulares; 

 V  -  realizar  a  prestação  de  serviços  médicos,  paramédicos  e  farmacêuticos  em 
 colaboração com o Governo Federal; 

 VI - dirigir as ações sanitárias; 

 VII  -  promover  campanhas  educacionais  e  informacionais  visando  à  preservação  das 
 condições de saúde da população; e 

 VIII  -  identificar  fontes  de  recursos  financeiros  permanentes  para  operação  e 
 expansão dos serviços médicos, hospitalares e assistenciais. 

 X  -  executar  a  política  estadual  de  assistência  estudantil  como  finalidade  para 
 ampliar  as  condições  de  permanência  dos  jovens  na  educação;  (Redação  acrescida 
 pela Lei Complementar nº 649/2019) 

 XI  -  estabelecer  diretrizes  e  formular  políticas  públicas  nas  áreas  de  educação, 
 cultura, esporte e lazer; (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 649/2019) 

 XII  -  planejar,  supervisionar  e  avaliar  os  planos  e  programas  de  incentivo  aos 
 esportes  e  às  ações  de  democratização  da  prática  esportiva  e  da  inclusão  social  por 
 meio do esporte; (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 649/2019) 

 XIII  -  incentivar,  apoiar  e  orientar  a  realização  de  atividades  e  eventos  recreativos  e 
 esportivos,  profissionais  ou  amadores;  (Redação  acrescida  pela  Lei  Complementar 
 nº 649/2019) 

 XIV  -  articular-se  com  órgãos  e  entidades  nacionais  e  internacionais  de  sua  área  de 
 atuação; (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 649/2019) 

 XV  -  gerir  os  recursos  financeiros  destinados  à  promoção  da  educação,  da  cultura, 
 do esporte e do lazer; (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 649/2019) 

 XVI  -  estimular  e  elaborar  estudos  e  pesquisas  sobre  assuntos  relacionados  a  sua 
 esfera de competência. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 649/2019) 

 Devido  a  criação  de  novos  cargos  de  servidores  efetivos  na  Secretaria,  a  estrutura 

 normativa  que  sustenta  a  atuação  institucional  está  em  constante  revisão,  visando  garantir  a 

 adequação  com  suas  responsabilidades.  Diante  disso,  em  30  de  dezembro  de  2020  houve  o 

 decreto  nº  30.345  que  dispõe  acerca  da  estrutura  organizacional  da  SESAP,  em  que  é 

 informado  o  organograma  vigente.  A  figura  abaixo  mostra  o  organograma  resumido  contendo 

 as  coordenadorias  e  subcoordenadorias  mais  relevantes  para  o  desenvolvimento  do  referido 

 estudo  . 

 Figura 2 - Organograma resumido da Secretaria de Estado da Saúde Pública do RN 
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 Fonte: Autoria própria (2023) 
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 Este  redesenho  da  estrutura  organizacional  da  Secretaria  de  Estado  da  Saúde  Pública 

 foi  realizado  com  o  objetivo  de  aprimorar  o  desempenho  das  atividades  a  serem  realizadas  e 

 garantir  uma  maior  eficiência  nos  serviços  de  saúde  públicos  no  estado,  contribuindo  assim  na 

 implementação  de  ações  e  medidas  destinadas  à  promoção  e  proteção  da  saúde  da  população 

 do  Rio  Grande  do  Norte,  bem  como  pela  execução  da  vigilância  epidemiológica  e  sanitária 

 em âmbito estadual. 

 3.5.2 Unidades hospitalares pertencentes à rede SESAP/RN 

 Em  meados  dos  anos  70,  foram  estabelecidas  sete  estruturas  regionais  denominadas 

 Diretorias  Regionais  de  Saúde  (DIRES),  cujas  sedes  foram  selecionadas  em  municípios 

 estratégicos,  uma  vez  que  serviam  como  pontos  de  referência  para  a  população  de 

 determinadas  áreas  geográficas.  Ao  longo  do  tempo,  essas  estruturas  regionais  passaram  por 

 reconfigurações  e  atualmente  consistem  em  oito  unidades  conhecidas  como  Unidades 

 Regionais  de  Saúde  Pública  (URSAP)  (SESAP/RN,  2016).  As  divisões  acerca  das  Regiões  de 

 Saúde podem ser verificadas na figura abaixo. 

 Figura 3 - Regiões de Saúde 

 38 



 Fonte: (SESAP/RN, 2019) 

 A  rede  de  prestação  de  serviços  de  saúde  da  Secretaria  de  Estado  da  Saúde  Pública  é 

 composta  por  21  unidades  hospitalares  que  estão  distribuídas  nestas  oito  Unidades  Regionais 

 de  Saúde  Pública,  sendo  duas  unidades  presentes  na  1ª  e  4ª  Região  de  Saúde;  uma  unidade 

 presente  na  3ª,  5ª,  6ª  e  8ª  Região  de  Saúde;  cinco  unidades  na  2ª  Região  de  Saúde;  e  oito 

 unidades localizadas na 7ª Região de Saúde (SESAP/RN, 2022). 

 Ao  fim,  é  formada  uma  rede  de  apoio,  em  que  a  SESAP/RN  é  responsável  pela 

 prestação  de  serviços  em  saúde  para  cada  uma  dessas  unidades,  projetando  assim,  uma  rede 

 de  atendimento  às  atividades  diárias  de  cada  unidade  hospitalar,  seguindo  o  esquema  da  figura 

 4. 

 39 



 Figura 4 - Esquematização da rede SESAP/RN 

 Fonte: Autoria própria (2023) 

 Das  21  unidades  hospitalares  pertencentes  à  rede,  7  delas  apresentam  uma  CEQUIP 

 implantada  e  reconhecida  no  hospital,  na  qual  participam  de  algumas  das  atribuições  voltadas 

 para  o  gerenciamento  de  equipamentos  médicos.  Nas  outras  unidades  hospitalares,  estas 

 tarefas  são  desempenhadas  pelo  mesmo  grupo  de  trabalho  que  constituem  o  setor  de 

 Patrimônio. 
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 3.5.3  Participação  do  nível  central  no  gerenciamento  geral  dos  equipamentos  da  rede 

 SESAP/RN 

 No  âmbito  central  e  administrativo  da  Secretaria  de  Estado  da  Saúde  Pública,  existem 

 quatro  setores  que  desempenham  tarefas  colaborativas  para  atender  às  necessidades 

 individuais  de  cada  unidade  hospitalar  quanto  à  gestão  das  tecnologias  médicas  em  toda  a 

 rede  estadual  de  saúde.  Esses  departamentos  são  o  Núcleo  de  Engenharia  Clínica,  o  Grupo 

 Auxiliar  de  Engenharia  Biomédica,  o  Grupo  Auxiliar  de  Patrimônio  e  a  Comissão  Permanente 

 de  Desativação  de  Ativos,  em  que  no  organograma  da  figura  1,  o  NEC  encontra-se  inserido  na 

 Coordenadoria  de  Atenção  e  Saúde  e  o  GAEB,  GAPT  e  a  CPDB,  são  pertencentes  à 

 Coordenadoria de Administração e Infraestrutura. 

 Juntos,  os  setores  anteriormente  informados  participam  de  etapas  diferentes  do 

 processo  de  gerenciamento,  na  qual,  é  iniciado  a  partir  do  primeiro  contato  entre  o  NEC  e  o 

 ponto  focal  da  unidade  hospitalar  a  fim  de  se  obter  informações  acerca  das  demandas  para  o 

 levantamento  de  necessidades  em  que,  ao  final  do  processo,  há  o  registro  em  uma  planilha 

 Excel.  Este  ponto  focal,  geralmente  um  membro  da  direção  hospitalar,  seja  de  natureza  geral 

 ou  administrativa,  fornece  as  informações  necessárias  em  alguns  casos,  contando  também 

 com a contribuição de membros das CEQUIPs e áreas técnicas. 

 Ao  serem  contatadas,  as  unidades  hospitalares  são  indagadas  quanto  ao  tipo  de 

 equipamento  necessário,  suas  especificações,  o  quantitativo  já  existente  e  a  situação  de 

 funcionamento  destes,  informações  relacionadas  a  demanda  de  utilização  daquele  material,  se 

 há  uma  estrutura  adequada  para  o  recebimento  da  tecnologia  e  a  disponibilidade  de  um 

 servidor  habilitado  para  operar  o  equipamento.  Posteriormente  a  verificação  completa  por 

 parte  do  setor  do  NEC,  o  resumo  das  necessidades  é  compartilhado  com  o  GAEB  para  que 

 seja dado início ao processo de aquisição dos equipamentos mencionados. 

 Após  a  tramitação  completa  do  processo  licitatório,  o  equipamento  é  recebido  pelo 

 GAPT,  no  Patrimônio  Central  da  SESAP/RN,  na  qual  o  setor  solicita  ao  fiscal  de  contrato 

 relacionado  aquele  maquinário  em  questão  para  que  ele  verifique  e  certifique  se  a  entrega 

 ocorreu  de  maneira  adequada.  Para  o  recebimento  de  material  de  valor  superior  a 

 R$176.000,00  é  confiada  a  uma  comissão  de  recebimento  de,  no  mínimo,  três  membros, 

 designados pela autoridade competente. 
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 Caso  seja  observado  que  o  equipamento  não  condiz  com  o  que  foi  especificado  no 

 processo  ou  não  tenha  sido  recebido  todos  os  itens  requeridos,  o  fiscal  de  contrato  ou  a 

 comissão  entra  em  contato  com  o  fornecedor  a  fim  de  notificá-los  quanto  ao  equívoco 

 constatado.  No  caso  da  entrega  ter  sido  realizada  de  forma  adequada,  o  fiscal  de 

 contrato/comissão  elabora  o  atesto  e  visto  autorizando  a  distribuição  do  equipamento 

 médico-hospitalar aos respectivos hospitais que serão beneficiados. 

 Antes  de  efetuar  a  distribuição,  o  setor  do  GAPT  realiza  o  registro  formal  da 

 tecnologia  correspondente  por  meio  do  processo  de  tombamento.  Posteriormente,  cabe  às 

 unidades  hospitalares  beneficiadas  a  responsabilidade  de  contatar  a  empresa  para  o 

 agendamento da instalação e do treinamento necessário para a utilização da nova tecnologia. 

 Em  relação  aos  contratos  de  manutenção,  atualmente,  a  Secretaria  dispõe  de  contratos 

 vigentes  para  os  serviços  de  manutenção  corretiva,  preventiva  e  outros  serviços  especializados 

 de  alguns  dos  equipamentos  médico-hospitalares  incorporados  nos  hospitais  da  rede 

 (Apêndice  A).  Em  que,  cada  unidade  fica  responsável  em  nomear  um  responsável  como  fiscal 

 de contrato para monitorar os serviços prestados pela empresa. 

 O  descarte  de  um  aparelho  médico  adquirido  por  recursos  públicos  deve  ser  realizado 

 com  muito  critério,  levando  em  consideração  regras  importantes  para  o  embasamento  na 

 decisão  de  desativar  ou  descartar  determinado  EMH,  por  exemplo,  critérios  como  a  avaliação 

 de  obsolescência  tecnológica,  custo  de  manutenção,  descontinuidade  pelo  fabricante  e  até 

 mesmo  a  possibilidade  de  desfazimento  por  ociosidade  são  considerados  na  elaboração  de  um 

 laudo  técnico  de  obsolescência  para  validar  o  descarte  de  equipamentos  médico-hospitalares 

 (EBSERH,  2020).  Diante  disso,  quando  um  equipamento  é  considerado  ocioso  por  uma 

 unidade  hospitalar  pode  ser  sugerido  o  seu  remanejamento  para  outro  estabelecimento  de 

 saúde  por  meio  da  cessão  do  item.  Nesse  tipo  de  situação,  a  unidade  interessada  no 

 desfazimento  do  aparelho  informa  ao  NEC,  via  processo,  na  qual  será  verificado  se  o 

 equipamento  teria  uma  serventia  para  outra  unidade  da  rede  SESAP/RN  ou  para  alguma 

 unidade de saúde pertencente a algum outro município do estado. 

 Caso  positivo,  o  Núcleo  de  Engenharia  Clínica  informa  a  possibilidade  e  por  meio  do 

 Termo  de  Cessão,  o  aparelho  é  destinado  ao  novo  local.  Em  caso  de  não  haver  interesse  de 

 algum  outro  hospital,  é  informado  ao  Grupo  Auxiliar  de  Patrimônio  e  à  Comissão  Permanente 

 de Desativação de Ativos para a análise acerca dos equipamentos para posterior desfazimento. 
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 Para  os  bens  permanentes  que  não  têm  mais  utilidade  e  cujo  reaproveitamento  é 

 considerado  inadequado  ou  inoportuno  serão  alienados,  seguindo  as  disposições  da  legislação 

 aplicável  a  licitações  e  contratos  administrativos,  conforme  estabelecido  pelo  Decreto  nº 

 31.314 de 23 de março de 2022 e Portaria n° 706/2022 - GS/SEAD. 

 Logo,  por  meio  do  processo,  o  nosocômio  solicita  ao  setor  da  CPDB  e  GAPT  a 

 realização  do  desfazimento  do  material,  informando  também  o  respectivo  número  de  tombo. 

 Posteriormente,  é  solicitado  que  o  engenheiro  biomédico  da  SESAP/RN  realize  a  visita 

 técnica  ao  local  para  a  verificação  do  equipamento  a  fim  de  elaborar  o  laudo  oficial  para  a 

 alienação  do  bem.  Após  o  laudo,  é  realizada  a  desinfecção  dos  equipamentos  hospitalares  pelo 

 setor que solicitou a alienação para o recolhimento do material ao Patrimônio Central. 

 3.5.4 Unidades hospitalares gestoras e não gestoras 

 Com  o  intuito  de  otimizar  os  processos  licitatórios  para  aquisição  de  equipamentos 

 médico  hospitalares,  algumas  unidades  pertencentes  à  SESAP/RN  usufruem  da 

 descentralização  interna  de  créditos  orçamentários  que  é  compreendida  entre  as  unidades 

 hospitalares,  chamadas  de  gestoras,  pertencentes  à  estrutura  administrativa  da  Secretaria, 

 conforme Lei Nº 11.252, de 23 de Agosto de 2022. 

 Uma  unidade  hospitalar  pode  ser  considerada  gestora/autônoma  a  partir  da  sua 

 estrutura  organizacional,  sendo  imprescindível  a  presença  do  setor  de  compras  dentro  do 

 hospital,  visto  que  será  necessário  para  que  seja  possível  a  abertura  do  processo  de  aquisição 

 da nova tecnologia necessária para o atendimento da demanda nos serviços. 

 Neste  sentido,  diferentemente  das  unidades  não  autônomas,  o  próprio  hospital  pode 

 planejar  o  processo  de  compra  sem  que  fique  dependendo  da  aquisição  à  nível  central,  sendo 

 responsáveis  pela  elaboração  de  todos  os  documentos  necessários  para  o  trâmite  do  caderno 

 processual,  desde  a  elaboração  da  especificação  do  equipamento  e  atesto  quanto  ao 

 recebimento do item, até em relação a execução dos contratos de manutenção. 

 No próximo capítulo serão apresentados os resultados e discussões. 
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 4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 Neste  capítulo  será  desenvolvido  a  proposta  para  a  implantação  de  Centrais  de 

 Equipamentos  médicos  hospitalares  nos  hospitais  da  rede  SESAP/RN,  levando  em 

 consideração  as  informações  referente  a  quantidade  de  servidores,  o  ambiente  adequado  e  o 

 funcionamento  do  processo  de  trabalho,  atendendo  as  etapas  do  gerenciamento  de  EMHs  e  as 

 estratégias de gestão do parque tecnológico. 

 4.1 DIMENSIONAMENTO DA FORÇA DE TRABALHO 

 O  primeiro  passo  para  a  estruturação  de  uma  Central  de  Equipamentos  é  a  definição 

 do  corpo  de  profissionais  que  irão  integrar  a  equipe  de  trabalho.  Desta  forma,  é  estabelecido 

 que  deve  ser  designado,  no  mínimo,  um  profissional  com  nível  de  escolaridade  superior,  visto 

 que  na  Resolução  de  Diretoria  Colegiada,  RDC  nº  509,  este  profissional  deve  ser  o 

 responsável  pela  elaboração  e  implantação  do  Plano  de  Gerenciamento  das  Tecnologias 

 utilizadas nos estabelecimentos de saúde. 

 Considerando  a  realidade  dos  hospitais  públicos  da  rede  SESAP/RN  referente  ao 

 grande  fluxo  de  pacientes  e  a  demanda  por  serviços  eficazes  de  saúde,  é  altamente  desafiador 

 para  um  único  profissional  gerenciar  integralmente  o  parque  tecnológico  de  uma  unidade 

 hospitalar  dessa  rede.  Diante  desse  cenário,  o  ideal  seria  contar  com  uma  equipe  encarregada 

 do funcionamento dos equipamentos, composta pelos seguintes profissionais: 

 ●  01  profissional  com  formação  acadêmica  de  nível  superior  e  registro  ativo  ao  conselho 

 profissional correspondente (Responsável Técnico - RT); 

 ●  01 profissional administrativo com formação acadêmica de nível médio ou superior; 

 ●  01 técnico em eletrônica/eletrotécnica, registrado no órgão competente; 

 ●  01 técnico em equipamentos biomédicos, registrado no órgão competente; 

 ●  01 técnico em eletromecânica/mecânica, registrado no órgão competente. 

 Ademais,  é  muito  comum  nos  hospitais  que  contém  CEQUIP  o  RT  ser  um  enfermeiro 

 ou  outro  profissional  que  não  tenha  total  domínio  acerca  das  estratégias  de  gerenciamento  de 

 equipamentos,  apenas  conhecimento  acerca  da  vivência  com  as  tecnologias  dentro  dos 
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 estabelecimentos  de  saúde.  Desta  forma,  é  de  extrema  relevância  que  o  Responsável  Técnico 

 da  CEQUIP  seja  um  engenheiro  biomédico  ou  engenheiro  com  especialização  em  engenharia 

 clínica,  devidamente  registrado  no  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  (CREA), 

 tendo  em  vista  a  familiaridade  e  expertise  com  as  atividades  que  serão  desempenhadas  no 

 setor e todo o conhecimento estudado referente aos equipamentos médicos hospitalares. 

 No  que  se  refere  ao  horário  de  trabalho,  é  importante  que  seja  adequado  o  número  de 

 funcionários  para  a  realização  das  tarefas,  assegurando,  no  mínimo,  a  presença  de  um 

 profissional  em  cada  turno  de  trabalho,  com  o  intuito  de  evitar  deixar  o  setor  desassistido. 

 Desta  forma,  no  período  noturno  de  trabalho,  o  profissional  administrativo  poderá 

 desempenhar  este  papel  de  suporte  para  a  continuidade  das  atividades  desenvolvidas  e 

 possíveis necessidades ou ocorrências que venham a acontecer. 

 Na  tabela  abaixo  é  apresentado  o  que  deve  ser  estabelecido  como  as  funções  e 

 responsabilidades  que  cada  profissional  que  compõe  a  equipe  deve  desempenhar  na  Central 

 de Equipamentos de um hospital estadual da rede. 

 Quadro 2 - Funções e responsabilidades dos profissionais das CEQUIPs. 

 PROFISSIONAL  DESCRIÇÃO DA 
 FUNÇÃO  RESPONSABILIDADES 

 Responsável Técnico 
 (RT) 

 Gestão integral do 
 parque tecnológico da 
 unidade hospitalar 

 - Atender e auxiliar nas demandas processuais 
 acerca do gerenciamento de equipamentos 
 médicos; 
 - Elaborar o documento referente ao inventário 
 do parque tecnológico; 
 - Acompanhar processos de aquisição e 
 contratação de serviços de manutenção; 
 - Contribuir na especificação do equipamento 
 médico durante o planejamento de compra; 
 - Assegurar a conformidade dos equipamentos 
 com normas e regulamentos; 
 - Coordenar a manutenção preventiva e 
 corretiva dos equipamentos; 
 - Elaborar relatórios técnicos referente a visitas 
 técnicas, intervenções técnicas e ocorrências 
 acerca dos EMHs; 
 - Supervisionar tecnicamente a equipe de 
 manutenção; 
 - Manter registros e documentação técnica 
 atualizados; 
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 - Elaborar e implantar o Plano de 
 Gerenciamento de Tecnologias em Saúde; 
 - Agendar e participar de treinamentos e 
 instalação; 
 - Criar programas de treinamento; 
 - Elaborar relatório técnico para desfazimento 
 de EMHs; 
 - Atuar como ponto de contato principal entre a 
 unidade hospitalar e os órgãos reguladores. 

 Profissional 
 Administrativo 

 Suporte administrativo à 
 equipe de gestão do 
 parque tecnológico 

 - Atender e auxiliar nas demandas processuais 
 acerca do gerenciamento de equipamentos 
 médicos; 
 - Realizar tarefas administrativas para garantir o 
 funcionamento eficiente do setor; 
 - Manter registros atualizados e documentação 
 administrativa em ordem; 
 - Prestar apoio e continuidade nas atividades 
 desenvolvidas pelo RT. 

 Técnico em Eletrônica 
 Manutenção e reparo de 
 equipamentos 
 eletrônicos 

 - Atender e auxiliar nas demandas processuais 
 acerca do gerenciamento de equipamentos 
 médicos; 
 - Executar manutenção preventiva e corretiva 
 em equipamentos eletrônicos; 
 - Acompanhar processos de aquisição e 
 contratação de serviços de manutenção; 
 -  Colaborar com outros técnicos para 
 abordagem multidisciplinar de problemas; 
 - Realizar registros de Ordem de Serviço; 
 - Diagnosticar e solucionar falhas elétricas; 
 - Auxiliar na atualização do levantamento 
 acerca do inventário do parque tecnológico; 
 - Auxiliar na atualização quanto aos relatórios 
 técnicos referente a visitas técnicas, 
 intervenções técnicas e ocorrências acerca dos 
 EMHs; 
 - Desenvolver um cronograma para a 
 realização das manutenções preventivas; 
 - Agendar e participar de treinamentos e 
 instalação; 
 - Criar programas de treinamento; 
 - Realizar testes de funcionamento e 
 calibração; 
 - Elaborar relatório técnico para desfazimento 
 de EMHs. 

 Técnico em 
 Equipamentos 
 Biomédicos 

 Manutenção e reparo de 
 dispositivos médicos e 
 acessórios relacionados 

 - Atender e auxiliar nas demandas processuais 
 acerca do gerenciamento de equipamentos 
 médicos; 
 - Realizar manutenção preventiva e corretiva 
 em equipamentos biomédicos; 
 - Acompanhar processos de aquisição e 
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 contratação de serviços de manutenção; 
 -  Colaborar com outros técnicos para 
 abordagem multidisciplinar de problemas; 
 - Realizar registros de Ordem de Serviço; 
 - Auxiliar na atualização do levantamento 
 acerca do inventário do parque tecnológico; 
 - Auxiliar na atualização quanto aos relatórios 
 técnicos referente a visitas técnicas, 
 intervenções técnicas e ocorrências acerca dos 
 EMHs; 
 - Desenvolver um cronograma para a 
 realização das manutenções preventivas; 
 - Agendar e participar de treinamentos e 
 instalação; 
 - Criar programas de treinamento; 
 - Realizar testes de funcionamento e 
 calibração; 
 - Elaborar relatório técnico para desfazimento 
 de EMHs. 

 Técnico em 
 Eletromecânica/Mecânica 

 Manutenção e reparo de 
 equipamentos com 
 componentes 
 mecânicos 

 - Atender e auxiliar nas demandas processuais 
 acerca do gerenciamento de equipamentos 
 médicos; 
 - Realizar manutenção mecânica preventiva e 
 corretiva; 
 - Acompanhar processos de aquisição e 
 contratação de serviços de manutenção; 
 -  Colaborar com outros técnicos para 
 abordagem multidisciplinar de problemas; 
 - Realizar registros de Ordem de Serviço; 
 - Realizar testes de funcionamento e 
 calibração; 
 - Auxiliar na atualização do levantamento 
 acerca do inventário do parque tecnológico; 
 - Auxiliar na atualização quanto aos relatórios 
 técnicos referente a visitas técnicas, 
 intervenções técnicas e ocorrências acerca dos 
 EMHs; 
 - Desenvolver um cronograma para a 
 realização das manutenções preventivas; 
 - Agendar, participar de treinamentos e 
 instalação; 
 - Criar programas de treinamento; 
 - Diagnosticar e resolver problemas mecânicos; 
 - Elaborar relatório técnico para desfazimento 
 de EMHs. 

 Fonte: Autoria própria (2023) 
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 4.2 AMBIENTE DE TRABALHO 

 A  partir  da  definição  da  equipe  que  irá  integrar  a  CEQUIP,  é  necessário  a  garantia  de 

 um  espaço  que  forneça  todo  o  suporte  necessário  para  o  desenvolvimento  das  atividades  que 

 devem  ser  realizadas.  Dessa  forma,  o  ideal  é  que  seja  estabelecido  um  espaço  de  trabalho 

 totalmente  voltado  para  a  CEQUIP,  levando  em  consideração  tanto  a  arquitetura  do  local 

 quanto o arranjo físico. 

 Tendo  em  vista  que  será  de  suma  importância  a  estruturação  de  um  local  em  que 

 disponha  de  um  espaço  propício  para  a  instalação  de  um  grupo  de  manutenção,  de  acordo  com 

 a  literatura  estrangeira,  é  sugerido  que  tenha  um  espaço  de  37m  2  de  área  mínima  com  9,3m  2 

 para  cada  empregado,  a  ser  distribuída  entre  as  equipes  de  manutenção  corretiva  de 

 equipamentos  eletrônicos  e  mecânicos  (Brasil,  2002).  Ainda  de  acordo  com  o  mesmo  autor,  é 

 essencial  que  haja  uma  área  destinada  ao  recebimento  do  equipamento  e  a  esterilização  do 

 mesmo,  bem  como  uma  área  de  armazenamento  de  equipamentos,  permitindo  o 

 acondicionamento durante a espera por manutenção, possíveis realocações ou descartes. 

 Para  que  os  profissionais  possam  desempenhar  as  suas  atribuições,  será  importante 

 contar  com  alguns  equipamentos  de  informática  como  pelo  menos,  um  computador  ligado  a 

 rede  de  internet.  Por  meio  dele,  é  possível  que  a  equipe  utilize  sistemas  para  a  elaboração  de 

 inventário  dos  equipamentos  médicos;  reunir  as  documentações  técnicas  do  parque  para 

 auxílio  na  manutenção,  produzam  relatórios  de  manutenção  e  intervenções  técnicas 

 realizadas,  possibilita  o  contato  com  a  empresa  para  eventuais  necessidades  de  manutenção 

 corretiva  ou  substituição  de  peças  e  permite  o  acompanhamento  de  processos  de  aquisição  e 

 abertura de novos processos acerca do aparelho. 

 Além  disso,  com  o  auxílio  do  computador  será  possível  a  elaboração  para  implantação 

 do  Plano  de  Gerenciamento  das  tecnologias  utilizadas  na  saúde.  Ainda  assim,  permite  o 

 contato  contínuo  com  a  equipe  de  engenharia  biomédica  (GAEB)  e  engenharia  clínica  (NEC), 

 pertencente  ao  nível  central  da  SESAP/RN,  para  o  repasse  de  informações  e  possíveis  dúvidas 

 acerca dos processos de gerenciamento do parque tecnológico. 

 Outro  fator  que  se  deve  considerar  é  a  disposição  de  livros  que  tratam  sobre  sistemas 

 de  gerenciamento,  manutenção  e  os  manuais  para  funcionamentos  de  alguns  EMH,  com  o 
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 intuito  de  auxiliar  nas  discussões  com  os  médicos  e  possibilitar  o  planejamento  de  futuros 

 treinamentos de atualização para a equipe técnica responsável pela manutenção. 

 Com  a  possibilidade  de  haver  uma  equipe  de  manutenção  dentro  das  CEQUIPs,  é 

 primordial  que  o  ambiente  de  trabalho  disponibilize  ferramentas  para  utilização  em 

 manutenção  de  equipamentos  eletrônicos  e  mecânicos,  como  também,  para  testes  e  calibração 

 de  EMH  durante  as  atividades  de  manutenção  preventiva  e  inspeção.  Além  disso,  a  utilização 

 de  equipamentos/ferramentas  para  uso  em  atividades  de  manutenção,  calibração  ou  inspeção 

 exige  que  sejam  utilizados  Equipamentos  de  Proteção  Individual  para  a  garantia  da  proteção 

 dos  profissionais.  Logo,  no  ambiente  de  trabalho  deve  conter  os  EPIs  necessários  para  o 

 desenvolvimento das tarefas previstas, respeitando a Norma Regulamentadora nº 6 (NR6). 

 Diante  disso,  o  quadro  abaixo  apresenta  a  relação  de  equipamentos,  ferramentas  e 

 EPIs básicos que devem estar em uma CEQUIP. 

 Quadro 3 - Relação de equipamentos, ferramentas e EPIs para uma CEQUIP. 

 PRINCIPAIS ITENS PARA COMPOR UMA CEQUIP 

 TIPOS  EXEMPLOS 

 Instrumentos destinados a utilização em 
 bancadas, visando realizar testes, 
 calibrações e manutenções em equipamentos 
 médico-hospitalares. 

 -  Chave de fenda; 
 -  Chave inglesa; 
 -  Alicate; 
 -  Estilete; 
 -  Pinça; 
 -  Tesoura; 
 -  Martelo; 
 -  Trena; 
 -  Furadeira; 
 -  Ferro de solda; 
 -  Solda para componentes eletrônicos; 
 -  Multímetro; 
 -  Osciloscópio; 
 -  Solda elétrica; 
 -  Analisador de bisturi; 
 -  Analisador de 

 desfibrilador/cardioversor; 
 -  Analisador manual de segurança 

 elétrica; 
 -  Simulador ECG para testes em 

 eletrocardiógrafos e monitores. 
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 Itens de informática 

 -  Computadores; 
 -  Impressora; 
 -  Internet/Wifi; 
 -  Roteador. 

 Equipamentos de Proteção Individual 

 -  Luvas; 
 -  Óculos de proteção; 
 -  Máscara facial; 
 -  Capacete; 
 -  Bota. 

 Fonte: Autoria própria (2023) 

 4.3 PROCESSOS DE TRABALHO DESENVOLVIDOS NAS CEQUIPs 

 4.3.1 Etapas no Gerenciamento dos EMHs 

 Os  processos  de  trabalho  que  serão  desempenhados  nas  Centrais  de  Equipamentos 

 dizem  respeito  a  todas  as  etapas  pertinentes  para  o  ciclo  de  vida  de  uma  tecnologia  hospitalar, 

 desde  a  aquisição  até  o  seu  total  descarte,  envolvendo  atividades  acerca  do  registro  do 

 inventário  e  acompanhamento  acerca  das  manutenções  desenvolvidas  nos  equipamentos 

 médicos. 

 A  etapa  anterior  à  aquisição  trata-se  do  planejamento  da  compra,  na  qual  o 

 Responsável  Técnico  presente  no  setor  da  CEQUIP  deve  ser  responsável  pelo  repasse  das 

 informações  referente  às  necessidades  demonstradas  pelos  outros  setores  acerca  dos  EMH.  Ou 

 seja,  o  profissional  será  o  ponto  focal  que  irá  solicitar  aos  setores  do  hospital  a  relação  de 

 prioridades  quanto  aos  equipamentos  médicos,  tanto  no  momento  em  que  solicitado  pelo 

 Núcleo  de  Engenharia  Clínica  pertencente  ao  nível  central,  quanto  se  o  processo  de  aquisição 

 for  iniciado  pela  própria  unidade  hospitalar.  Levando  em  consideração  as  informações  quanto 

 ao  equipamento  requerido,  suas  características  técnicas,  a  quantidade  atualmente  disponível  e 

 o  estado  operacional  e  os  detalhes  sobre  a  demanda  prevista  para  a  utilização  desse  material. 

 Estas  informações  também  podem  ser  obtidas  por  meio  do  profissional  administrativo,  caso 

 haja  necessidade,  sendo  importante  a  análise  e  verificação  do  RT  posterior  ao  levantamento 

 dos dados. 
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 Outrossim,  durante  o  planejamento,  a  CEQUIP  deverá  verificar  a  disponibilidade  de 

 usuários  qualificados  para  a  utilização  da  tecnologia,  bem  como,  analisar  se  o  setor  em  que 

 vai  receber  o  novo  equipamento  tem  o  ambiente  adequado  para  a  instalação  de  utilização 

 deste.  Além  disso,  é  de  extrema  importância  que  o  RT  preste  o  apoio  necessário  no  momento 

 da  especificação  do  aparelho  juntamente  com  a  equipe  médica,  no  caso  de  aquisição  pelas 

 unidades  gestoras,  e  em  conjunto  com  o  Grupo  Auxiliar  de  Engenharia  Biomédica, 

 tratando-se da aquisição à nível central. 

 Ao  estabelecer  um  contrato  com  a  empresa  ganhadora  da  licitação,  o  RT  da  CEQUIP 

 deve  ser  designado  para,  no  mínimo,  exercer  a  função  de  Fiscal  Suplente  dos  contratos 

 firmados,  com  a  finalidade  de  acompanhar  e  inspecionar  a  entrega  dos  equipamentos  médicos 

 hospitalares,  verificando  possíveis  incongruências  com  o  material  entregue  e  seus 

 documentos. 

 Após  a  total  verificação,  caso  seja  observado  algum  problema,  a  CEQUIP  será 

 responsável  por  realizar  o  contato  com  a  empresa  para  a  resolução  da  situação.  No  caso  da 

 entrega  ter  sido  bem  sucedida,  a  CEQUIP  realiza  o  agendamento  da  instalação  do 

 equipamento  e,  posteriormente,  a  programação  acerca  do  treinamento  aos  usuários  que 

 compõem  a  equipe  médica,  durante  os  turnos  diurnos  e  noturnos,  para  a  devida  incorporação  e 

 aceitação do equipamento. 

 Em  relação  ao  tombamento  do  equipamento,  caso  o  material  tenha  sido  recebido  pelo 

 GAPT,  no  Patrimônio  Central,  o  fiscal  de  contrato  pertencente  a  CEQUIP  deve  atestar  o 

 recebimento  do  equipamento  para  que  o  Grupo  Auxiliar  de  Patrimônio  providencie  o 

 tombamento  e  organize  os  procedimentos  quanto  a  entrega  no  referido  hospital.  Caso  o 

 equipamento  seja  recebido  no  próprio  hospital,  a  CEQUIP  tem  a  responsabilidade  de  informar 

 ao  setor  de  Patrimônio  da  unidade  hospitalar  a  necessidade  de  tombamento  do  item.  Isso  deve 

 ocorrer antes de qualquer processo de instalação ou treinamento. 

 No  que  se  refere  aos  serviços  de  manutenções  dos  equipamentos  médicos,  se  o 

 equipamento  estiver  sob  garantia,  a  CEQUIP  desempenha  o  papel  de  intermediar  as  ações 

 entre  os  usuários  e  o  fornecedor.  Para  os  hospitais  que  são  contemplados  em  contratos  de 

 manutenção  a  partir  do  nível  central,  um  responsável  da  CEQUIP  deve  ser  designado  como 

 fiscal de contrato para acompanhar  in loco  a execução  do objeto do contrato. 
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 No  caso  das  unidades  hospitalares  gestoras,  se  algum  equipamento  médico  hospitalar 

 não  houver  contrato  de  manutenção  em  vigência  por  meio  do  nível  central  da  SESAP/RN  que 

 contemple  a  referida  unidade,  a  CEQUIP  tem  a  responsabilidade  de  iniciar  o  processo  de 

 contratação  de  uma  empresa  que  preste  serviços  de  manutenção  corretiva,  preventiva  e 

 preditiva  no  EMH.  Já  para  os  hospitais  que  não  são  unidades  gestoras,  a  CEQUIP  deve  expor, 

 via  processo  ao  GAEB,  a  necessidade  de  inserção  dos  equipamento  sem  contrato  de 

 manutenção,  informando  qual  ao  nome  do  equipamento,  marca,  modelo,  número  de  tombo, 

 número de série e ano de fabricação e a sua quantidade respectiva. 

 A  partir  da  equipe  de  manutenção  que  compõe  a  CEQUIP  do  hospital,  esta  poderá 

 realizar  os  pequenos  reparos,  calibrações  ou  testes  de  inspeção  e  segurança  necessários  para  o 

 devido  funcionamento  do  equipamento,  desde  que  não  interfira  na  garantia  do  produto.  Tendo 

 em  vista  as  ferramentas  mínimas  que  serão  disponibilizadas  para  a  equipe  de  manutenção 

 (Quadro  3),  esta  intervenção  deverá  ser  realizada  apenas  em  equipamentos  considerados  de 

 baixa  ou  média  complexidade,  considerando  a  existência  de  uma  formação  básica  e 

 treinamento mais adequado para execução do reparo pelos profissionais. 

 Pelo  fato  dos  hospitais  pertencentes  à  SESAP/RN  funcionarem  como  uma  rede,  é 

 muito  comum  que  haja  a  necessidade  de  cessão  de  equipamentos  médicos,  seja  por 

 empréstimo  ou  por  doação.  Diante  disso,  a  CEQUIP  será  a  encarregada  de  realizar  o  controle 

 quanto  a  rastreabilidade  destas  tecnologias  por  meio  da  elaboração  do  termo  de 

 responsabilidade, centralizando a entrada e saída de EMHs pela Central de Equipamentos. 

 A  última  etapa  do  gerenciamento  dos  equipamentos  médico-hospitalares  trata-se  do 

 descarte  da  tecnologia,  na  qual  pode  ser  realizado  o  desfazimento  por  motivos  de  ociosidade 

 ou  por  se  tornar  um  bem  inservível.  Dessa  forma,  a  CEQUIP  irá  apresentar  um  papel 

 importante  neste  processo,  visto  que  será  por  meio  dela  que  haverá  o  contato  com  a  Comissão 

 Permanente  de  Desativação  de  Ativos  e  o  Grupo  Auxiliar  de  Patrimônio  para  que  aconteça  a 

 avaliação do EMH e prosseguimento quanto ao descarte do item. 

 Após  a  análise,  caso  o  equipamento  ainda  apresente  alguma  serventia,  a  CEQUIP 

 deverá  informar  ao  setor  do  NEC  o  interesse  na  cessão  do  aparelho  para  uma  outra  unidade 

 hospitalar  que  possa  ser  útil,  informando  todos  os  elementos  essenciais  acerca  do  EMH,  como 

 número  de  tombo,  número  de  série,  marca,  modelo,  ano  de  fabricação  e  possíveis  dimensões 

 para análise quanto ao possível remanejamento do item. 
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 Em  suma,  a  figura  5  mostra  a  esquematização  referente  ao  processo  de  trabalho  que 

 deve ser desempenhado durante as etapas do gerenciamento dos EMHs pelas CEQUIPs. 

 Figura 5 - Esquematização do processo de trabalho das CEQUIPs nas etapas do gerenciamento dos 

 EMHs 

 Fonte: Autoria própria (2023) 
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 4.3.2 Estratégias para a Gestão do Parque Tecnológico 

 Para  o  gerenciamento  eficaz  do  parque  tecnológico  dentro  dos  hospitais,  é  de  extrema 

 relevância  que  as  CEQUIPs  utilizem  estratégias  visando  uma  gestão  segura  e  assertiva.  Neste 

 contexto,  deve-se  haver  um  inventário  do  parque  tecnológico  de  cada  unidade  hospitalar,  por 

 meio  de  planilhas  ou  sistemas,  em  que  deve  conter  informações  relevantes  para  questões  de 

 rastreio  e  monitoramento,  como  o  nome  do  equipamento,  número  de  tombo,  marca,  modelo, 

 número  de  série,  ano  de  fabricação,  número  do  processo  de  aquisição,  status  de 

 funcionamento,  qual  setor  o  equipamento  se  encontra  e  informações  acerca  do  contrato  de 

 manutenção vigente. 

 Durante  o  monitoramento  dos  contratos  de  manutenção  dos  equipamentos  médicos  é 

 importante  que  as  CEQUIPs  desenvolvam  um  relatório  técnico  detalhado  acerca  de  todas  as 

 visitas  e  registro  histórico  das  intervenções  técnicas  realizadas  nos  EMHs.  Como  também, 

 deve-se  registrar  no  livro  de  ocorrência,  todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do 

 contrato,  em  especial  as  que  repercutem  na  qualidade  do  objeto  e  que  acarretam  retenção  no 

 pagamento. 

 Além  destas  questões,  as  Centrais  de  Equipamentos  devem  desenvolver  um 

 cronograma  contendo  o  controle  das  manutenções  programadas  mensalmente  e  anualmente 

 que  possa  ser  usado  para  preparação  e  organização  da  equipe  profissional.  É  possível  criar 

 esse  cronograma  utilizando  uma  planilha  no  Excel,  imprimi-lo  e  colocá-lo  em  um  local 

 facilmente  visível  dentro  do  setor,  como  também,  se  possível,  é  de  excelente  qualidade  a 

 obtenção destes cronogramas por meio de programas  online  . 

 Em  relação  às  estratégias  de  gestão  no  âmbito  dos  equipamentos  cedidos,  é  relevante 

 que  as  CEQUIPs  desenvolvam  um  modelo  de  termo  de  responsabilidade  a  fim  de  ter  o 

 controle  acerca  dos  materiais  emprestados,  tendo  em  vista  o  grande  fluxo  de  movimentação 

 de  equipamentos  dentro  da  rede  SESAP/RN.  Além  disso,  este  termo  tem  a  sua  importância 

 para  as  situações  em  que  seja  necessário  realizar  manutenções  externas,  garantindo  a  sua 

 rastreabilidade. 

 Vale  ressaltar  a  necessidade  da  utilização  de  um  sistema  informatizado  que  envolva  a 

 elaboração  do  inventário  do  parque  tecnológico  e  a  gestão  de  manutenção,  garantindo 
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 vantagens  quanto  a  facilidade  de  obtenção  de  informações,  no  controle  do  estado  dos 

 equipamentos  e  no  fornecimento  de  relatórios  e  histórico  da  tecnologia.  Ademais,  o  sistema  é 

 essencial  para  estruturar  e  administrar  processos,  além  de  facilitar  a  organização  das 

 informações relacionadas às tecnologias (Manso, 2012; OMS, 2011). 

 4.4 RESULTADOS ESPERADOS 

 A  ideia  apresentada  visa  estabelecer  CEQUIPs,  proporcionando  tanto  aos  gestores 

 quanto  ao  nível  central  da  SESAP/RN  um  aprimorado  controle  sobre  seu  parque  tecnológico, 

 resultando  em  uma  gestão  mais  econômica  na  aquisição  e  manutenção  dos  equipamentos,  ao 

 mesmo  tempo  em  que  agiliza  os  processos  de  trabalho  da  equipe  de  saúde.  Além  disso,  a 

 proposta  busca  contribuir  para  a  melhoria  da  segurança  e  da  qualidade  da  assistência  prestada 

 aos pacientes. 

 Com  a  efetivação  da  Central  de  Equipamentos,  estima-se  obter  uma  série  de  benefícios 

 para  o  ambiente  hospitalar.  Primeiramente,  a  CEQUIP  promoverá  um  controle  preciso  da 

 movimentação  externa  dos  equipamentos,  possibilitando  uma  gestão  mais  eficiente  desses 

 recursos.  Além  disso,  a  iniciativa  busca  incentivar  o  uso  adequado  dos  equipamentos  por  parte 

 da equipe de saúde, contribuindo para a otimização dos processos clínicos. 

 Outro  ponto  relevante  é  a  padronização  das  ações  referente  às  etapas  de  gerenciamento 

 frente  aos  equipamentos,  o  que  promoverá  uma  abordagem  uniforme  e  eficaz  para  as 

 atividades  de  controle,  rastreio,  reparo  e  conservação.  Isso  resultará  na  responsabilização  dos 

 operadores,  que  passarão  a  desempenhar  um  papel  mais  ativo  na  preservação  e  cuidado  dos 

 equipamentos sob sua responsabilidade. 

 A  CEQUIP  também  pretende  aumentar  significativamente  a  vida  útil  dos 

 equipamentos,  otimizando  seus  ciclos  de  operação  e  minimizando  desgastes  desnecessários. 

 Isso  não  apenas  contribuirá  para  a  eficiência  operacional,  mas  também  representará  uma 

 gestão mais sustentável dos recursos. 

 Por  fim,  a  interação  aprimorada  entre  o  hospital  e  os  fornecedores  é  uma  consequência 

 direta  da  implementação  da  CEQUIP,  fortalecendo  parcerias  e  facilitando  a  resolução  de 

 questões  relacionadas  aos  equipamentos.  Como  também,  desenvolve  ainda  mais  a  interação 
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 envolvendo  os  setores  responsáveis  pelo  gerenciamento  do  parque  tecnológico  a  nível  central 

 com  as  CEQUIPs  presentes  nas  unidades  hospitalares  que  é  de  suma  importância  na  jornada 

 de trabalho diária. 

 5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PROPOSIÇÕES FUTURAS 

 Dado  o  objetivo  geral  deste  trabalho,  que  consiste  em  desenvolver  uma  proposta  de 

 implantação  de  Centrais  de  Equipamentos  médicos  nas  unidades  hospitalares  pertencentes  à 

 rede  SESAP/RN,  foi  possível  a  elaboração  de  um  novo  modelo  de  processo  de  trabalho 

 centralizando  os  serviços  relacionados  a  algumas  etapas  do  ciclo  de  vida  dos  EMHs,  serviços 

 de  manutenção,  controle  quanto  aos  contratos  vigentes,  acompanhamento  de  cessão  dos 

 equipamentos  e  a  garantia  do  gerenciamento  do  parque  tecnológico  de  uma  unidade  hospitalar 

 da rede estadual de saúde. 

 A  partir  do  acesso  aos  documentos  autorizados  pela  Secretaria  Estadual  de  Saúde 

 Pública  do  Rio  Grande  do  Norte,  referente  às  informações  sobre  os  procedimentos  envolvidos 

 na  gestão  de  equipamentos  médicos,  foi  proporcionado  o  entendimento  da  situação  atual, 

 contribuindo  para  tomadas  de  decisões  assertivas  em  relação  a  melhor  forma  de  prestação  de 

 serviços e atendimento às necessidades da população. 

 Outro  fator  importante  é  que,  por  meio  deste  trabalho,  foi  possível  identificar  as 

 ferramentas  e  o  ambiente  essenciais  para  a  estruturação  adequada  da  Central  de  Equipamentos 

 dentro  das  unidades  hospitalares.  Bem  como,  destaca-se  a  importância  da  capacitação  da 

 equipe  de  profissionais  designada  para  desempenhar  suas  funções  de  maneira  consciente  e 

 responsável. 

 Além  disso,  as  CEQUIPs  possibilitam  uma  comunicação  mais  eficiente  entre  o 

 departamento  de  equipamentos  e  os  setores  de  Engenharia  Clínica  e  Engenharia  Biomédica 

 pertencente  ao  nível  central  da  SESAP/RN.  Essa  abordagem  simplificará  e  estreitará  o 

 contato,  uma  vez  que  uma  equipe  dedicada  estará  disponível  para  fornecer  as  informações 

 essenciais para o monitoramento do parque tecnológico em toda a rede hospitalar estadual. 

 Por  fim,  pode  ser  concluído  que  apesar  da  pesquisa  ter  tido  limitações  como  a  falta  de 

 tempo  para  a  extração  das  informações  referente  a  cada  estabelecimento  individualmente,  é 
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 uma  proposta  de  implantação  que  possui  um  grande  potencial  para  a  saúde,  uma  vez  que,  a 

 partir  das  informações  mais  abrangentes,  foi  viável  desenvolver  a  estrutura  dos  processos  de 

 trabalho essenciais para garantir o funcionamento eficaz das CEQUIPs. 

 No  que  se  refere  a  proposições  futuras  acerca  do  referido  trabalho,  a  perspectiva  é  de 

 que  seja  possível  apresentar  os  resultados  da  aplicação  desta  proposta  de  implantação  de 

 Centrais de Equipamentos médicos nas unidades hospitalares pertencentes à rede SESAP/RN. 
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 APÊNDICE A 

 Contratos Vigentes de Manutenção de Equipamentos na SESAP/RN 

 EMPRESA 
 QUANTIDADE 

 EQUIPAMENTOS/ 
 ACESSÓRIOS 

 EQUIPAMENTO  MARCA/ 
 MODELO  TIPO DE SERVIÇO  UNIDADES 

 CONTEMPLADAS 

 Empresa 1  18  Ventiladores Pulmonares  MAQUET/ 
 GETINGE 

 - Manutenção preventiva 
 - Manutenção corretiva 
 - Substituição de peças 
 - Serviços de calibração 
 - Serviços de inspeção 
 - Testes de operação 
 - Treinamento de usuários 
 - Relatórios de manutenção 
 - Emissão de laudos técnicos 
 - Registro histórico das intervenções técnicas realizadas 
 - Montagem e desmontagem dos equipamentos 
 - Levantamento, cadastramento, elaboração e manutenção do 
 cadastro e prontuário dos equipamentos, bem como 
 organização, rastreabilidade e atualização destes. 
 - Elaboração do Plano Anual de Manutenção Programada 
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 Empresa 2  181  Ventiladores Pulmonares 
 INTERME 

 D/ IX 5/ 
 INTER 5 

 - Manutenção preventiva 
 - Manutenção corretiva 
 - Substituição e limpeza de peças 
 - Emitir mensalmente relatórios técnicos acerca da situação dos 
 equipamentos 
 - Serviços de calibração 
 - Serviços de inspeção 
 - Testes de operação 
 - Relatórios de manutenção 
 - Registro histórico das intervenções técnicas realizadas 
 - Levantamento, cadastramento, elaboração e manutenção do 
 cadastro e prontuário dos equipamentos, bem como 
 organização, rastreabilidade e atualização destes. 
 - Processar as alterações e correções desenvolvidas pelo 
 fabricante denominadas  Upgrades  e  Updates 

 17 

 Empresa 3  51 

 Autoclave Horizontal 
 Osmose Reversa 
 Foco Cirúrgico de Teto 
 Foco Cirúrgico de 
 Pedestal 
 Termodesinfectora 

 BAUMER 

 - Manutenção corretiva 
 - Manutenção preventiva 
 - Substituição de peças 
 - Serviços de calibração 
 - Serviços de teste de segurança elétrica 

 12 
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 Empresa 4  647 

 Monitores 
 Multiparâmetros 
 Ventiladores Pulmonares 
 Desfibriladores/Cardiove 
 rsores 
 Eletrocardiógrafos 

 PHILIPS e 
 DIXTAL 

 - Manutenção preventiva 
 - Manutenção corretiva 
 - Substituição e limpeza de peças 
 - Emitir mensalmente relatórios técnicos acerca da situação dos 
 equipamentos 
 - Serviços de calibração 
 - Serviços de inspeção 
 - Testes de operação 
 - Relatórios de manutenção 
 - Registro histórico das intervenções técnicas realizadas 
 - Levantamento, cadastramento, elaboração e manutenção do 
 cadastro e prontuário dos equipamentos, bem como 
 organização, rastreabilidade e atualização destes. 
 - Processar as alterações e correções desenvolvidas pelo 
 fabricante denominadas  Upgrades  e  Updates 

 18 

 Empresa 5  1 

 Equipamentos de 
 Tomografia 
 Computadorizada e 
 acessórios que o compõe 
 para o seu pleno 
 funcionamento 

 SIEMENS / 
 SOMATOM 
 ESCOPE 
 10967233 

 - Manutenção corretiva 
 - Manutenção preventiva 
 - Substituição de peças 
 - Ser responsável pelas atualizações dos softwares dos 
 equipamentos 
 - Detalhar em relatório técnico todas as visitas e as ações 
 realizadas nos equipamentos 

 1 
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 Empresa 6  17  Equipamentos de Raios 
 X 

 LOTUS, 
 PHILIPS, 

 VMI, 
 SHIMADZ 

 U, 
 SIEMENS e 

 CDK 

 - Manutenção preventiva 
 - Manutenção corretiva 
 - Manutenção Preditiva 
 - Serviços de calibração 
 - Substituição de peças 
 - Montagem e desmontagem dos equipamentos 
 - Registro histórico das intervenções técnicas realizadas 
 - Emissão de laudos técnicos 
 - Elaborar planos de manutenção e suporte que incluam 
 treinamento especializado para os locais de instalação do 
 equipamento/conjunto 
 - Levantamento, cadastramento, elaboração e manutenção do 
 cadastro e prontuário dos equipamentos, bem como 
 organização, rastreabilidade e atualização destes. 
 - Testes de segurança 
 - A realizar a limpeza interna de todos os equipamentos e/ou 
 acessórios que fazem parte do contrato 
 - Relatórios de manutenção 

 8 

 Fonte  : Autoria própria (2023) 
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 ANEXO A 

 Carta de anuência para autorização do uso de documentos e dados da rede SESAP/RN 
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